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APRESENTAÇÃO  

 

 

O presente volume expõe  resultados de análises sobre o s Estudo s de Impacto 

Ambiental (EIA) apresentado s pela ELETROBRÁS ao IBAMA, no âmbito do processo 

de licenciamento para a implantação do aproveitamento hidrelétrico Belo Monte, no 

r io Xingu.  

Trata -se de estudo crítico  realizad o por um Painel de Especialistas  (pesquisadores 

de diversas instituições de ensino e pesquisa ) , com o objetivo de evidenciar para a 

sociedade as falhas, omissões e lacunas destes estudos e subsidiar um processo de 

decisão, que se espera seja pautado pelo debate público -  sério e democrático.  

O próprio processo de disponibilização dos estudos foi marcado por celeridade e 

atropelos ï aqui demonstrados -  que, de pronto, se interpõem ao processo de 

discussão, limitando -o, secundarizando -o e, assim, desservindo aos avanços já 

estabelecidos na legislação brasileira.  

No entanto, acadêmico s com larga experiência de pesquisa na Amazônia , e/ou 

nesta região em particular, reconhecidos por seus trabalhos sobre as temáticas 

tratadas nestes estudos, trazem ao IBAMA ï e a público -  considerações 

extremamente graves que colocam em questão a qualida de e a confiabilidade dos 

dados ali apresentados, e, portanto, colocam em questão a dimensão dos impactos 

e seus potenciais programas de mitigação.   

Este Painel de Especialistas  é constituído de pesquisadores voluntários e surgiu de 

uma demanda d e moviment os sociais de Altamira. Conta com o apoio da Fundação 

Viver, Produzir e Preservar (FVPP) de Altamira, do Instituto Sócio Ambiental (ISA), 

da International Rivers, do WWF, da FASE e da Rede de Justiça Ambiental.  

A rigor, ao longo do tempo, diversos especialistas têm -se mobilizado para tornar 

públicas as graves conseqüências que o barramento do Rio Xingu, em seu trecho 

denominado Volta Grande, poderá acarretar para a importante diversidade 

sociocultural e biológica da região : em 1989,  com a publicação «As Hidrelétricas do 

Xingu e os Povos Indígenas» , organizada por Lucia Andrade e Leinad Ayer Santos  

(Comissão Pró - Índio de São Paulo); em 2005 , com o livro Tenotã -mõ, organizado 

por Oswaldo Sevá e Glenn Switkes (disponível em 

http://internationalrivers.org/files/Tenotã -Mõ.pdf ) .  

Os temas abordados neste volume contemplam a análise de apenas uma parte do 

EIA. No momento, o ñPainel de Especialistas ò prossegue aprofundando os estudos, 

incorporando especialistas de outras áreas, tendo já chegado a alguns consensos:  

 

http://internationalrivers.org/files/Tenot�-M�.pdf
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 Sobre os estudos  

ü Inconsistência metodológica ;  

ü Ausência de referencial bibliográfico adequado e consistente ;  

ü Ausência e falhas nos dados ;   

ü Coleta e classificaçã o assistemáticas de espécies, com riscos para o 

conhecimento e a preservação da biodiversidade local ;  

ü Correlações que induzem ao erro e/ou a interpretações duvidosas ;  

ü Utilização de retórica para ocultamento de impactos .  

 

 Sobre os impactos  

ü Subdimensionamento da ñ§rea diretamente afetadaò; 

ü Subdimensionamento da ñpopula­«o atingidaò; 

ü Subdimensionamento da perda de biodiversidade;  

ü Subdimensionamento do deslocamento compulsório da população rural e 

urbana;  

ü Negação de impactos à jusante da barrag em principal e da casa de força;  

ü Negligência na avaliação dos riscos à saúde;  

ü Negligência na avaliação dos riscos à segurança hídrica;  

ü Superdimensionamento da geração de energia ;  

ü Subdimensionamento do custo social, ambiental e econômico da obra.  

O Painel de Especialistas , sobretudo, chama atenção para a retórica sobre os 

impactos na  Volta Grande, chamado ñTrecho de Vaz«o Reduzidaò, que oculta , 

dentre outros, o fato de que Terras Indígenas ï Juruna do Paquiçamba e 

Arara da Volta Grande ï são ñdiretamente afetadas ò pela obra . E, ademais, 

grupos Juruna , Arara , Xipaya, Kuruaya e Kayapó , que, imemorial  e/ou 

tradicional mente, habitam as margens deste trecho do Rio.  

 

Belém, 29 de setembro de 2009  

 

Painel de Especialistas  
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CRONOGRAMA DA (IN)  DISPONIBILIZAÇÃO PÚBLICA DO 

E STUDO DE I MPACTO A MBIENTAL   

 

05 de dezembro de 2007 -  Ibama emite o Termo de Referência (TR) para a 

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 

(EIA/RIMA).  

01 de fevereiro de 2008 ï Ibama enviou à Eletrobrás o TR ï CGPIMA/DAS/FUNAI 

para os Estudos Socioambientais do Componente Indígena referente às Terras 

Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande do Xingu e Juruna do km 17  

20 de maio de 2008 -  IBAMA enviou à Eletrobrás o TR Funai com as adaptações 

pertinentes às Terras Indígenas Kararaô, Arawaté do Igarapé Ipixuna, Koatinemo, 

Cachoeira Seca, Arara e Apiterewa.  

22 de dezembro de 2008 ï Eletrobrás envia ao IBAMA o EIA incompleto  

(documento CTA -DE-013702/2008, protocolo n° 15.835).  

26 de dezembro de 2008 -  a Funai in formou ao Ibama a inclusão da Terra Indígena 

Trincheira Bacajá.  

08 de janeiro de 2009 -  a Eletrobrás enviou ao Ibama a versão final do TR, 

aprovado pela Funai, para a população indígena urbana da cidade de Altamira e 

famílias indígenas moradoras da região  da Volta Grande do rio Xingu.  

27 de fevereiro de 2009 ï Eletrobrás reenvia o EIA/RIMA (documento CTA -DE-

1765/2009, protocolo n° 2.253).  

23 e 25 de março de 2009 ï Eletrobrás e Ibama se reúnem para avaliar o 
atendimento ao TR do AHE Belo Monte. Foram acertados os itens do TR necessários 

ao aceite do EIA/RIMA e aqueles que foram considerados necessários à análise de 

mérito, a serem entregues antes das audiências públicas.  

28 de abril de 2009 ï Ibama emite parecer elencando ñDocumentos necessários ao 
aceite do Estudo Ambiental ò e ñDocumentos necessários à análise de mérito dos 

estudos , a serem entregues antes das Audiências Públicas ò. 

 

25 de maio de 2009 ï Ibama torna público que recebeu o Estudo de Impacto 

Ambiental ï EIA e o respectivo Relatório de Imp acto Ambiental ï RIMA, informa o 

endereço na pagina web  www.ibama.gov.br/licenciamentoU, mas não disponibiliza os 

arquivos .  

 

http://www.ibama.gov.br/licenciamento
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25 de maio de 2009 -  Começa a contar o prazo de 45 dias  para que a população 

interessada solicite realização de Audiência Pública, conforme determina a 

resolução CONAMA nº 009, de 03 de dezembro de 1987.  

27 de maio de 2009 ï O IBAMA disponibiliza o EIA na  página web  

http://siscom.ibama.gov.br/licenciamento_ambiental/Belo%20Monte/ , diferente 

daquela anunciada no dia 25 de maio de 2009.  São disponibilizados apenas os 

volumes 1 a 33 e o volume 3 6 

28 de maio de 2009 ï O IBAMA disponibiliza o volume 34.  Falta o volume 35.  

Este começa a ser disponibilizado a partir de 10 de julho de 2009, sendo o 

último tomo disponibilizado incompleto em 08 de setembro de 2009.  

27 de maio de 2009 ï O Ministério Público Federal propõe Ação Civil Pública 

(ACP nº 2008.39.03.000071 - 9)  com pedido de liminar para, dentre outros, 

ñdeclarar a nulidade do ato administrativo do aceite do EIA/RIMA proferido pelo 

Ibama: por apresentar vício no que tange a não exig ir que todas as condicionantes 

apresentadas no termo de checagem do EIA/RIMA com o Termo de Referência, 

sejam apresentadas antes da decisão do aceite, violando a Instrução Normativa 

184/2008 Ibama, bem como os princípios constitucionais da publicidade e da  

participação democrática previsto no art. 1°,3°, 37e 225 da CRFB, (...) ; por omitir 

dolosamente parte do Estudo do Componente indígena do EIA/RIMA (denominado 

Estudo Etnoecológico), consistente no Estudo dos índios citadinos constantes no 

Termo de Referência da Funai, integrado ao do Ibama; pela ausência do estudo da 

sinergia do impacto dos empreendimentos hidrelétricos na bacia hidrográfica 

quanto a população indígena e  bem como a análise integrada do componente 

indígena ao EIA/RIMA  (...) ; e, por f im, pelo vício formal do ato administrativo 

consistente na ausência de motivação do ato de  aceite do EIA/RIMA pelo Ibama 

(...)ò. 

03 de junho de 2009 ï O Juiz Federal de Altamira defere parcialmente o pedido do 

MPF e decide suspender  o prazo do edital publi cado pelo IBAMA em 25 de maio de 

2009.  

11 de agosto  -  IBAMA reabriu o prazo para solicitação de audiência pública para 

discussão do projeto da hidrelétrica de Belo Monte . 

25 de agosto de 2009 -  Ibama publica edital de Audiências Públicas para a UHE 

Belo Monte . 

10 de setembro de 2009 ï Audiência em Brasil Novo  

12 de setembro de 2009 ï Vitória do Xingu  

13 de setembro ï Altamira  

15 de setembro -  Belém   

http://siscom.ibama.gov.br/licenciamento_ambiental/Belo%20Monte/
http://www.ibama.gov.br/2009/08/ibama-publica-edital-de-audiencias-publicas-para-a-uhe-belo-monte/
http://www.ibama.gov.br/2009/08/ibama-publica-edital-de-audiencias-publicas-para-a-uhe-belo-monte/
http://www.ibama.gov.br/2009/08/ibama-publica-edital-de-audiencias-publicas-para-a-uhe-belo-monte/
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P OR QUE O PROCESSO DE  LICENCIAMENTO SEGUIU  O 

SEU CURSO , CONTRARIANDO AS EXIG ÊNCIAS DO 

PRÓPRIO IBAMA?  

PARECER nº 29/2009  

De acordo com o Parecer n° 29/2009, emitido pelo IBAMA em 28 de abril de 2009, 

tanto o aceite do Estudo de Impacto Ambiental quanto à análise do mérito, a ser 

realizada antes das audiências públicas, estavam submetidos à apresentação de 

diversos documentos , conforme citados abaixo .  

O Painel de Especialistas checou e constatou que a Eletrobrás não cumpriu as 

exigências do referido Parecer. Perguntamos ao IBAMA:  

Por que o processo de licenciamento seguiu o seu curso,  

contrariando as exigências do próprio IBAMA?  

 

Documentos necessários ao aceite do Estudo Ambiental:  

Portanto, antes de 25 de maio de 2009.  

Estudo Espeleológico, parte biótica, 
conforme Termo de Referência específico 
emitido pelo Centro Nacional de Estudo, 
Proteção e Manejo de Cavernas ï Cecav,  do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade ï ICMBio.  

Não cumprido   

Parcialmente disponível  em 08 de junho 
de 2009.  

Durante a audiência pública em  

Altamira, em 13 de setembro de 2009, 
foi informado que os dados ainda 

estavam sendo processados . 

Em relação aos estudos de qualidade da 
água (modelos preditivos), solicita -se que 
sejam apresentados os resultados de 
modelagem para os parâmetros descritos no 
Termo de Referência, ou apresentar a 
justificativa pela sua não realização.  

Não cumprido  

Disponível  em 09 de julho de 2009 .  

As informações sobre as populações 
indígenas concernentes à análise do Ibama 
devem estar no corpo do EIA, relacionadas 

aos temas pertinentes, conforme solicitado 
no TR emitido pelo Ibama, ainda que 
compiladas em um único volume  

Não cumprido  

Disponível  parceladamente a partir de 

10 de julho de 2009.  

Tomo VII, entregue incompleto em 
08 de setembro de 2009. Durante a 

audiência pública em  Altamira, em 13 

de setembro de 2009, foi informado que 
nem o IBAMA nem a ELETROBRAS 

sabiam que o volume estava 

incompleto.  
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O Rima deve ser reapresentado.  Dispon ível  em 27 de maio de 2009  

 

 

Documentos necessários à análise de mérito dos estudos :  

Portanto, antes de 10  de setembro  de 2009.  

Detalhamento do cruzamento dos planos de 
informação e critérios utilizados para a 
proposição da APP variável (inclusão e 
exclusão de áreas), incluindo possibilidade 
de inserção dos fragmento s de terra firme 
que formarão a futura APP do reservatório.  

Disponível em 25 de junho de 2009  

Com relação à estabilidade de encostas, 
solicita -se que o tema seja melhor 
detalhado, dando ênfase à área urbana de 
Altamira.  

Não cumprido  

Disponível em 25 de junho de 2009 

com Pouco detalhamento  

Apresentar as técnicas/procedimentos de 
proteção das cavidades naturais aos 
potenciais impactos gerados pelo 
enchimento do reservatório e a conseqüente  
elevação do lençol freático.  

Parcial  
Disponível em 25 de junho de 2009. 

Também, como constante do EIA, a 

apresentação desses sistemas está 

condicionada ao desenvolvimento 
do Programa de Controle da 

Estanqueidade dos Reservatórios. O 

estudo dessas alternativas e a 
seleção da alternativa mais 

adequada dependem de estudos 

complementares, previstos no 
Programa de Controle de 

Estanqueidade dos Reservatórios 

apresentado no EIA.  

Apresentar de forma mais completa e 
abrangente as características físicas da 

bacia e a descriç ão da rede hidrográfica.  

Não cumprido  

25 de junho de 20 09. Incoerente 

quanto ao diagnóstico hídrico da 
região do TVR. O estudo dessas 

alternativas e a seleção da 

alternativa mais adequada 
dependem de estudos 

complementares, previstos no 

Programa de Controle de 

Estanqueidade dos Reservatórios 
apresentado no EIA . 

Complementar os estudos para avaliação 
dos níveis do reservatório em função dos 
efeitos de remanso, incluindo a evolução 

com o tempo e depósitos de sedimentos.  

Parcial  

Disponível em 25 de junho de 

2009. Caracterização da 

sedimentologia e sua localização é 
Insuficiente  segundo Parecer do 
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Painel de Especi al istas.  

Apresentar as medições de descargas 
sólidas no posto em Altamira mais recentes 
do que a campanha utilizada no  EIA (ano de 
1989) e avaliar comparativamente tais 
medições para confirmar o aporte de 
sedimentos quando da última medição 
realizada, estabelecendo sua validade.  

Parcial  

Disponível em 25 de Junho de 

2009 . Segundo Parecer Painel de 

ESPECIALISTAS , O EIA não  inclui 

nenhuma análise dos efeitos da 
diminuição do aporte de 

sedimentos (retidos nos 

reservatórios) sobre o trecho da 
Volta Grande . N ão foram levados 

em conta o tamanho e as 

características dos sedimentos do 

leito (fundo) do rio Xingu. Há uma 
grande ince rteza sobre  a 

locali zação dos depósitos de 

sedimentos  no reservatório,  o que 
pode ter uma grande influência 

sobre os níveis de água a 

montante e jusante da cidade d e 

Altamira.  

Apresentar as diretrizes socioambientais que 
nortearão a regra operacional do 
aproveitamento, contemplando as diversas 
situações (sazonalidade diária de geração, 
paradas intempestivas das unidades 
geradoras, operação dos vertedouros 
principal e auxiliar, etc.) incluindo o enfoque 
para segurança da navegação, dentre 
outros.  

Não cumprido  

Estas diretrizes não foram 
apresentadas, assim como não 

foram apresentadas justificativas 

plausíveis para o cálculo do 
Hidrograma do TVR  e nem uma 

análise aprofundada e 

geograficamente extensa para 

caracterizar níveis de água 
suficientes para tran sporte através 

de embarcações.  

O Painel de Especialistas fez a 

simulação da diminuição dos níveis 

verticais de água no trecho do 

ñTVRò e ficou  evidencia da  a 
diminuição drástica do nível de 

água em função do seccionamento 

do rio pela Barragem Pimental. Ver 
Tabela I do Parecer sobre q uestões 

hidrológicas.  

O Limnograma do TVR não foi 
apresentado e é absolutamente 

essencial para a caracterização de 

segurança hídrica de ¾ da Volta 
Grande  

 

Contemplar nos estudos de qualidade de Disponível em  16 de julho, volume 
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água (modelagem matemática) a 
compartimentalização dos sistemas em 
estudo, em relação ao tempo de detenção, 
principalmente nos reservatórios dos canais 

e nos braços a serem formados nos igarapés 
em Altamira.  

específico  

Dados Brutos do Meio Biótico (vegetação, 
fauna terrestre, quelônios, mamíferos 
aquáticos, ictioplâncton, ictiofauna) 
obrigatoriamente de acordo com planilha em 

Anexo.  

Disponível em16 de julho , anexo 

específico  

Identificar, caracterizar e mapear todas as 
APPs a serem diretamente afeta das pelo 
empreendimento.  

Disponível em 10 de julho , anexo 

10.1  

Apresentar complementações dos 
levantamentos de fitoplâncton, zooplâncton, 
invertebrados bentônicos e epilíton de forma 
a atender o requisitado no Termo de 
Referência ou apresentar justificati vas para 
o subdimensionamento dos estudos .  

Disponível em 25 de junho , anexo 
11.1  

Deverão ser apresentadas complementações 

dos levantamentos de macrófitas aquáticas 
que contemplem o aumento da malha 
amostral, a análise de biomassa para as 
espécies mais re presentativas da 
comunidade, como por exemplo, a macrófita 
emersa Montrichardia linifera  (Arruda) 
Schott , e análises multivariadas que 
permitam identificar relações entre as 

espécies, locais de coleta e variáveis 
ambientais. A partir das análises realizadas 
deverão ser avaliadas a importância das 
macrófitas aquáticas nos locais encontrados, 
em relação à biota associada e possibilidade 
de proliferação ou redução dos estandes, e a 
necessidade de futuro monitoramento e 
controle. Uma vez que a solicita ção pode 
não ser atendida antes das Audiências 
Públicas, devido ao regime de cheia do rio, 
poderá ser entregue posteriormente, mas 
antes da finalização do Parecer de análise de 
mérito do Ibama.  

Não cumprido  

Não identificado no site do Ibama  

Apresentar a c ampanha de cheia de 
mamíferos aquáticos.  

Não cumprido  

Disponibilizado após o termino das 

audi ências públicas , em  21 de 

setembro de 2009 . Não analisado o 
impacto.  

Apresentar as metas a serem alcançadas 
com a implantação dos programas 
ambientais a partir de indicadores 

Não cumprido  

25 de junho de 2009, apresentaçã o 



 

____________________________________________________ 

Página 18 de 230 
PPAAII NNEELL   DDEE  EESSPPEECCII AALL II SSTTAASS  

propostos, relativos aos serviços e infra -
estrutura públicos (educação, saúde, 
segurança e saneamento).  

de metas genéricas.  

 

Apresentar a base de dados correspondente 
à pesquisa censitária na ADA.  

Parcial  

Disponível 08 -10 de junho de 2009 
Anexo 15.1, base de dados 

subestimada.  

Apresentar a análise qualitativa e 
quantitativa dos recursos humanos em 

educação e dos quadros técnico -
profissionais das prefeituras.  

Disponível em 25 de junho.  

 

Apresentar os dados de qualidade da água 
ofertada à população de Altamira e Vitória 
do Xingu, segundo a Portaria MS n° 
518/2004 e de acordo com o Decreto 

Federal n° 5.440/06, e a localização em 
relação à malha urbana, à AID e às obras 
previstas para o empreendimento, dos 
pontos de captação, redes de adução e 
abastecimento e estações de tratamento de 
Vitória do Xingu.  

Não cumprido  

 

Descrição não disponibilizada  

Verificar a ocorrência de outros arranjos 
produtivos voltados ao comércio exterior, ou 
confirmar a sua não existência.  

Parcial  

Nota pouco exploratória sem 

apresentação de cenários 

comparativos: com AHE Belo 
Monte e sem AHE Belo Monte  

 

Apresentar Registro Geral de Pesca (RGP) 
da Secretaria Especial de Pesca, da área de 
pesquisa da ictiofauna, para servir como 
referência das  comunidades de pescadores.  

Não cumprido  

Referência não disponibilizada  

No que tange ao Hidrograma Ecológico 
recomenda -se:  
 Apresentar uma proposta de como o mesmo 

deve ser operacionalizado avaliando inclusive 
o interesse de utilização do vertedouro 
auxiliar e outros dispositivos.  

 Apresentar uma proposta de gerenciamento 
das vazões afluentes, turbinadas e vertidas 
com o enfoque na melhora  da qualidade das 
águas no reservatório dos canais, utilizando -
se o vertedouro auxiliar para vertimento em 
condições de cheias ou parte da vazão 
pertinente ao hidrograma ecológico.  

 Apresentar de forma detalhada os critérios 
determinantes para a proposta de  vazão 
média mensal proposta.  

 Realizar topobatimetria e remodelar 
matematicamente os níveis de água do rio 
Bacajá e dos igarapés Bacajaí, Ituna e Itatá 
para diversos cenários preditivos de interesse . 

Não cumprido  

Atendimento datado de 25 de 

junho de 2009 absolutamente 
insuficiente .  

Nada se descreve sobre qualidade 
das águas.  

Ausência da explicitação dos níveis 

de água no TVR.  

Ausência de justificativas 

multidisciplinares sobre a eficácia 

do  hidrograma proposto.  
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 Apresentar estudo multidisciplinar acerca da 
necessidade  de se estabelecer uma margem 
de segurança em termos de vazões afluentes 
ao TVR (sempre superiores as propostas no 
estudo) para eventuais adequações futuras no 
hidrograma ecológico. Considerar também os 
aspectos legais relacionados à concessão de 
geração d e energia.  
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TCU  JÁ  ALERTARA  CONTRA A  

FALTA  DE ACOMPANHAMENTO   

DAS òCONDICIONANTES ó  

Licenciamento de Belo Monte segue desconsiderando alerta do TCU  

Causa -nos alerta e preocupação as conclusões observadas por relatório do TCU , 

que discorre sobre o aumento do número de condicionantes nos processos de 

licenciamento ambiental sem o devido acompanhamento subseqüente  dos 

respectivos atendimentos  ï tal como se observa agora para o caso Belo 

Monte . 

Cumprindo nosso dever de apontar omi ssões  e inconsistências , o P ainel de 

Especialistas  utiliza -se do direito de registrar as cr íticas ao EIA, dentro do prazo 

estabelecido , alertando ï com gra nde  preocupação -  sobre a possibilidade de 

concessão de Licença Prévia de Belo Monte, com número sign ificativo de 

condicionantes . 

Em nossa interpretação ,  

Pela falsa construção argumentativa, pelas omissões, falhas  e 

inconsistências do conteúdo substantivo, o EIA  deve ser rejeitado.  

Tran screvemos , do documento do TCU , o trecho que corrobora e vai ao encontro de 

nossas preocupaç ões  

Foi observado pela equipe de auditoria o aumento gradativo no número de 

condicionantes estipuladas nas licenças ambientais de obras sob responsabilidade 

do Ibama nos últimos anos. As principai s causas apontadas pelos técnicos 

pesquisados para o aumento foram, essencialmente, a má qualidade dos estudos 

ambientais, o deficiente preparo técnico dos analistas do órgão licenciador, a 

concessão de licenças por pressão política, a legislação ambiental  mais restritiva, 

a insegurança do analista em relação à responsabilização, a excessiva precaução 

pela falta de acompanhamento da efetividade das medidas e, por fim, a ausência 

de padronização.  

A equipe inferiu, a partir dos dados coletados, que os EIAs de  má qualidade 

geram insegurança nos analistas, que, por precaução, acabam por exigir um 

maior número de condicionantes para suprir as deficiências apresentadas nos 

estudos e evitar problemas que possam ser gerados por causa de estudos mal 

embasados.  

 (Pág.  56/Pag. 4 do ñVotoò, TCU RELATÓRIO  TC 027.609/2008 - 3.  Levantamento de auditoria 

realizada em cumprimento ao item 9.5 do acórdão 345/2009 ï TCU ï Plenário, relatado no, que 

tratou da seleção de obras públicas a serem fiscalizadas pelo Tribunal de Contas d a União no primeiro 

semestre de 2009, com o objetivo de encaminhar ao Congresso Nacional informações a respeito da 

execução das obras contempladas pelo orçamento da União)  
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NOTA  DE  ESCLARECIMENTO  

 

Falhas, omissões ou ausência s no Estudo de I mpacto  Ambiental  

constituem crime ambiental previsto em lei:  

Lei 9.605/98   

 

Art.69 -A 

ñElaborar ou apresentar, no licenciamento, concess«o florestal ou qualquer outro 

procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 

11.284, de 2006)   

Pena -  reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela  Lei nº 

11.284, de 2006)  

     § 1 o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)  

       Pena -  detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 

2006)  

       § 2 o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano 

significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso  da informação falsa, 

incompleta ou enganosa.ò (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)  

Art. 68  

ñDeixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê - lo, de cumprir 
obrigação de relevante interesse ambiental:  

Pena -  detenção, de um a três anos, e multa.  

Parágrafo único -  Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, 
sem prejuízo de multa. ò 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
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Análise de situações e dados sociais, econômicos e culturais  

 

 

Sônia MAGALHÃES  

Rosa Acevedo MARIN  

Edna CASTRO  
 
 

O presente texto está estruturado em 3 itens e seus respectivos subitens :  

1)  O EIA RIMA do AHE Belo Monte enquanto gênero de produção de 

conhecimento para orientar a intervenção no espaço social  

1.1.  ignora a bibliografia nacional ï e internacional ï sobre a região  

1.2.  não reflete as práticas correntes nas ciências sociais de interpretação 

da diversidade social.  

2)  O EIA RIMA do AHE Belo Monte subestim a a população atingida e, 

conseqüentemente , os impactos de sua construção.  

3)  O EIA RIMA do AHE Belo Monte não especifica programas e projetos de 

mitigação de impactos  

 

1.  O EIA RIMA do AHE Belo Monte enquanto gênero de produção de 

conhecimento para orientar a i ntervenção no espaço social  

O EIA RIMA é um gênero de produção de conhecimento que visa a orientar a 

intervenção no espaço social. Contudo, carece de fundamentos básicos 

requeridos para este tipo específico de produção:  

Explicando:  

 

1.1.  ignora a bibliografia nacional ï e internacional ï sobre a região  

As análises referentes à realidade social, no EIA Belo Monte, estão dispostas nos 

volumes 06 (Diagnóstico da Área de Abrangência Regional/AAR ï Meio 

Socioeconômico e Cultural); 09 (Diagnóst ico da Área de Influência Indireta/AII -  

Meio Socioeconômico e Cultural); 21 (Diagnóstico da Área de Influência Direta/AID 

-  Meio Socioeconômico e Cultural ï Parte I ï Caracterização do Conjunto da AID); 

22 (Diagnóstico da Área de Influência Indireta/AID ï Meio Socioeconômico e 

Cultural -  Caracterização das Sedes Municipais, Subáreas e Localidades); 23 

(Diagnóstico da Área Diretamente Afetada/ADA -  Meio Socioeconômico e Cultural -  

ADA urbana); 24 (Diagnóstico da Área Diretamente Afetada/ADA -  Meio 

Socioecon ômico e Cultural ï ADA rural); 27 (Diagnóstico das Áreas Diretamente 

Afetada e de Influência -  Meio Socioeconômico e Cultural ï Desenhos); e 28 

(Análise Integrada).  
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À exceção dos volumes 06 e 09, nos quais se encontram referências bibliográficas 

(pgs. 380 a 391 e pgs.  558 a 568, respectivamente) referentes à realidade social, 

estas são fundamentalmente obras gerais sobre a Amazônia.  

No volume 06 as obras gerais BECKER, 2006, 2001, 1995; BECKER et al. 1997; 

FEARNSIDE, 2002; FERREIRA, L. et al., 2005; LAURANC E, 2002; HÉBETTE, 1974; 

IANNI, 1981; KOHLHEPP, 1991; SENHORAS, E. M.et al., ? 1 e apenas 03 obras 

específicas sobre a região (VIVEIROS de CASTRO et al.1988; VILLAS BOAS, 2000 e 

ESCADA, 2005) 2.  

No volume 09, além de não mais se estabelecer correlações com a bibliografia 

citada anteriormente, recorre -se a apenas cinco obras gerais publicadas no período 

1982 a 1992 (BECKER, 1990; HARVEY, 1982; MACHADO, 1992; OLIVEIRA, 1989; e 

SKIDMORE, 1988) 3 e a apenas quatro obras específicas sobre a região: 

FIGUEIREDO, 1976;  HAMELIN, 1991; HEBETTE ET al. 1981; 1996 e UMBUZEIRO, 

1999. Ver páginas 558 a 568 4.  

                                                   
1 BECKER, B. K. òDa preserva­«o ¨ utiliza­«o consciente da biodiversidade Amaz¹nica. O papel da 

ci°ncia, tecnologia e inova­«oó. In: Dimens»es Humanas da Biodiversidade ð O desafio das novas 

relações sociedade-natureza no século XXI. GARAY, Irene e BECKER, B ertha K. (organizadoras). 

Vozes, RJ, 2006; BECKER, B. K. A Amazônia nos Cenários para o Planejamento Ambiental. In: 

Atlas: Os Ecossistemas Brasileiros e os Principais Macrovetores de desenvolvimento. Brasília, MMA, 

1995; BECKER, B. K. Modelos e cenários pa ra a Amaz¹nia: o papel da ci°ncia. In òRevis«o das 

pol²ticas de ocupa­«o da Amaz¹nia: ® poss²vel identificar modelos para projetar cen§rios?ó; Revista 

Parcerias Estratégicas ð número 12 - setembro 2001; BECKER, B. K.; EGLER, C. A. G. 

Detalhamento da Metodo logia para o ZEE dos Estados da Amazônia Legal. SAE/MMA/BIRD, 1997; 

FEARNSIDE, P. M.; LAURANCE, W.F.L. O futuro da Amazônia: os impactos do Programa Avança 

Brasil. In: Ciência hoje. Maio de 2002  ; FERREIRA, L. V.; VENTICINQUE, E.; e, ALMEIDA, S. O 

desmatam ento da Amazônia e a importância das áreas protegidas. Revista Estudos Avançados, 19. 

USP-SP, 2005 ; HÉBETTE, J. et. al . A Amazônia no processo de integração nacional. Coordenador: 

Jean Hébette. Belém: NAEA/FIPAM/UFPA, 1974. 95 p.  ; IANNI, Octávio. A Luta pela Terra. São 

Paulo: Vozes, 1981; KOHLHEPP, G. Impactos regionais de "grandes projetos" e as possibilidades de 

reorganização do espaço na periferia amazônica. ð In ARAGON, L. E. (ed.): A desordem ecológica na 

Amazônia. Série Cooperação Amazônica 7. UNAMA Z, UFPAM, Belém. 1991; SENHORAS, E. M.; 

GUZZI, A. C. A Amazônia, o Pacífico e a problemática da integração de infra -estrutura regional na 

América do Sul, [20 --?] p. 13-14. Disponível em http://www.s antiagodantassp.locaweb.com.br/  

br/arquivos/nucleos/artigos/eloi01.pdf>. Acesso em: 12 de junho de 2008 às 10h45min.  
2 VILLAS BOAS, A. et. al . Diagnóstico Socioambiental da Região dos Formadores do Xingu. Instituto 

Socioambiental. São Paulo, 2000; VIVEIROS  DE CASTRO, E.; ANDRADE, L. M. M. ð Os Povos 

Indígenas do Médio Xingu, in As Hidrelétricas do Xingu e os Povos Indígenas, Comissão Pró -Índio de 

São Paulo, 1988 ; ESCADA, M. I. S. et. al . Processos de ocupação nas novas fronteiras da Amazônia: 

o interflúvio  do Xingu/Iriri. In: Revista de Estudos Avançados, vol.19 , nº.54, São Paulo, agosto 2005.  
3 BECKER, B. Amazônia. SP, Ática, 1990  ; HARVEY, D. O trabalho, o capital e o conflito de classes 

em torno do ambienteconstruído nas sociedades capitalistas avançada s. Espaço & Debates, São 

Paulo, n. 06,ano II, 1982; MACHADO, L. O. A fronteira agrícola na Amazônia brasileira. Revista 

Brasileira de Geografia. RJ, v 54,n.abr/jun/1992; OLIVEIRA, A. U. Amazônia: monopólio, 

expropriação e conflitos. Campinas/SP: Papirus, 1 989 ;  SKDIMORE, Thomas. Brasil: De Castelo a 

Tancredo. 3ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.  
4 UMBUZEIRO, Ubirajara Marques. Altamira e sua história. 3 ed. Altamira, 1999. 31p  ; HEBETTE, 

J.; MOREIRA, E. S. Situação Social nas Áreas Rurais Amazônicas.  Cadernos de Estudos Sociais, 

Recife, v. 12, n.2, jul/dez, 1996  ; HÉBETTE, J; MARIN, A. Situação Social das Áreas Rurais 

Amazônicas. Mimeo, 1981. HAMELIN, P. O fracasso anunciado. Museu Paraense Emilio Goeldi: 

Coleção Eduardo Galvão, 1991. Disponível em :  

http://www.santiagodantassp.locaweb.com.br/
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Nos demais volumes não se retomam aquelas bibliografias e não há qualquer outra 

referência bibliográfica, além das fontes de dados oficiais.  

Chama a atenção esta importante lacuna, porque esta região, justamente por sua 

importância científica, tem sido objeto de uma relativamente vasta produção 

acadêmica: primeiro, por ser objeto de grande parte da produção relativa ao 

Programa de Colonização o ficial e ao avanço da fronteira amazônica; depois, por ter 

sido Altamira palco de um importante projeto de cooperação técnico -científica entre 

o Brasil (Museu Paraense Emílio Goeldi, Universidade Federal do Pará), e a França, 

sobretudo a partir da segunda metade dos anos 90; e, mais recentemente, por ter 

sido objeto de diversas dissertações e teses de mestrados e doutorados defendidas 

na Universidade Federal do Pará.  

Apenas a titulo de exemplo, podem ser citados, somente a partir dos anos 1990:  

ALMEIDA, M .P., 1999; ARAÚJO, A.; OLIVEIRA, A. N.; BARBOSA, D; WAGNER, D.; 

OLIVEIRA, D. L., 2006; ARNAULD DE SARTRE, X., 1999, 2003., CASTELANET, C; 

HÉBETTE,; HENCHEN,., 2000; CASTELLANET, C. 1998; CASTELLANET, C.; SIMÕES, 

A.; FILHO, P. C . 1994; CASTRO, E.; MONTEIRO, R. E CASTRO, C. P. ,  2002; 

FERREIRA, J. B. M.; CARVALHO, S. A.; OLIVEIRA, R. P.; ISHII, S. Y. 1995; 

FURTADO (1993); GALDINO XAVIER DE PAULA FILHO, 2006; GALVÃO, E. B. 2004; 

GODARD, O. 1997;  HÉBETTE, J, MAGALHÃES, S , MANESCHY, 2002  ; HÉBETTE, J. 

(2004); HENCHEN, MÁRIO J., 2002; HERRERA, J. A . 2004; HURTIENNE, 1999  ; 

IONE VIEIRA ET ALII., 2008; JONES, A. S. 1997; LAET, 2003, 1998; LE BORGNE -  

DAVID, ANNE. 1998; LÉNA, PHILIPPE; MACIEL DA SILVEIRA, 1993; LEROY, JEAN 

P., 1995; MARTINS, E.C. , 20 00, MONTEIRO, RAIMUNDA. , 1996; OLIVEIRA, 2006; 

ORBEN, E., 2000; PEIXOTO, LECIR APARECIDA, 2002  ; PHILIPPE SABLAYROLLES, 

1995  ; PINTON, F. AND L. EMPERAIRE 2000;  ROCHA, C.G.S., ZAQUIEU, J.H., 

ALBUQUERQUE, J., 1995; RIBEIRO, BEATRIZ MARIA DE FIGUEIR EDO , 2003; 

ROCHA, 2003; R OY, GÉRARD, 2002; SABLAYROLLES,  PHILIPPE; ROCHA, CARLA , 

2003  ; SABLAYROLLES, P., DUFUMIER, M.,  1995; SABLAYROLLES, P.; ROCHA, C., 

2003; SANTOS, NEILA REIS CORREIA., 2006;  SOARES, A. F.; SANTOS, I. V.; 

PEREIRA, J. C.; BATISTA, M. B., 2006; SOUSA, B. A., 1992; SOUZA NASCIMENTO, 

POLLA, SILVA, HERRERA, 2004; SOUZA, SANTOS., 2006; VEIGA, J., J. F. 

TOURRAND, M. G. PIKETTY, R. POCCARD -CHAPUIS, A. M. ALVES, AND M . C. 

THALES., 2004.  

Esta produção relativamente abundante é indispensável, por um lado, para fazer a 

passagem de nível de análise do geral para o particular e do movimento de retorno 

particular -geral. E, por outro lado, para entender os atores e os pro cessos sociais 

que tiveram e têm lugar na região, por sua vez, condição sine qua non  para 

analisar as transformações sociais e, por conseguinte, as conseqüências  do 

                                                                                                                                                                    

<http://horizon.documentation.ird.fr/exldoc/pleins_textes/ pleins_textes_7/ b_fdi_03_01/37613.pdf>. 

Acessado em: 26/07/2008 às 8h44min. ; FIGUEIREDO, Vânia. Altamira, latitude esperança. 

Altamira, Ed. Falangola, 1976, p.77.  
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empreendimento para os diversos grupos sociais, para as dinâmicas territoriais e 

demais pro cessos destas decorrentes.  

Do mesmo modo, situações observadas em outros empreendimentos deste tipo, na 

região Amazônica, têm mostrado, de maneira dramática, tanto as inadequações 

metodológicas quanto a alta vulnerabilidade social que tem acompanhado esses  

grandes empreendimentos. Não há qualquer diálogo com a bibliografia que analisa 

estas experiências, sequer para fundamentar os impactos esperados.  

Deste modo, podemos afirmar que a ausência da bibliografia de referência 

certamente contribuiu para as inad equações e lacunas a seguir apresentadas, 

incoerentes com as práticas correntes de diagnóstico e análise nas ciências sociais.  

1.2.  não reflete as práticas correntes nas ciências sociais de 

interpretação da diversidade social  

As indicações constantes da bibliografia acima referida indicam que:  

1 ï O processo de colonização realizado pelo Estado Brasileiro produziu uma 

dinâmica demográfica e social que exige uma análise apurada. Não constam no EIA 

RIMA as especificidades da ocupação no que diz respeito às distintas categorias e 

processos sociais como: colonização oficial, assentamentos rurais, os Projetos de 

Assentamento Sustentável; e os processos de ocupação espontânea. Não consta 

também o modo como estes territórios, com histórias e dinâmicas específicas , 

serão afetados pelas diversas obras previstas para a construção da hidrelétrica, 

como os diques, as estradas, as áreas de bota - fora , os canteiros de obra e as linhas 

de transmissão.  

Isto decorre da inadequação metodológica acima referida que prioriza co mo 

unidade de análise o imóvel a ser indenizado e/ou a condição do produtor 

(proprietário/ocupante) a ser indenizado, cf. vol.23, pg.22. Esta simplificação no 

conhecimento implica avaliações errôneas, propostas e programas inadequados e, o 

mais grave, cons eqüências e impactos mal avaliados. Isto, por conseguinte, 

prejudica a formulação de todos os programas e projetos de mitigação .  

2 ï Historicamente, o vale do Xingu distingue -se pela coleta de espécies vegetais: 

castanha, seringa, andiroba, açaí, patauá, bacaba, bacuri, breu, copaíba, urucum, 

etc .  

Estudos já realizados sobre as unidades familiares de produção  (ufpôs) em sete 

municípios da região -  Uruará, Medicilândia, Brasil Novo, Altamira, Senador José 

Porfírio, Anapu e Pacajá -  indicam que a  agricultur a familiar na Região da 

Transamazônica é caracterizada pela diversidade de sistemas de produção e modos 

de explora­«o das atividades agropecu§rias. Os dados apontam que as ufpôs 

apresentam mão -de-obra familiar e sistema de produção diversificado, com 

cultu ras anuais e perenes, criação de pequenos animais e gado, e a utilização dos 

produtos da floresta (cf.  CASTELLANET, C.; SIMÕES, A.; FILHO, P. C . 1994. 
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Diagnóstico preliminar da agricultura familiar na Transamazônica: Indicações para 

pesquisa -desenvolviment o) . 

Este fato mereceria pesquisa sobre a as unidades familiares e o uso dos recursos 

naturais florestais e do rio . Isso é tanto mais grave porque diz respeito à 

sobrevivência dessa população e à importante contribuição desse extrativismo para 

o abastecimento das cidades da região, conforme identificado no próprio EIA RIMA.  

No volume 24, pg. 73, reconhece -se que ño extrativismo vegetal como atividade 

produtiva e econômica praticada na ADA do AHE Belo Monte na Margem Direita do 

Reservatório do Xing u é significativo por apresentar alto percentual de pessoas que 

o desenvolvem, bem como por se configurar como atividade destinada à 

complementação da base alimentar das famílias (. . .) 48,25% pessoas desenvolvem 

atividades extrativistaò. Todavia, no mesmo parágrafo, afirma -se que ñDesse total 

somente 07 desenvolvem atividade comercialmenteò. A seguir, desconsidera-se a 

importância do dado e abandona -o.  

 

Na pg. 186, a informação reaparece pela negação: «o extrativismo vegetal como 

atividade produtiva e econô mica no setor Margem Esquerda Reservatório do Xingu 

® praticada em 15,44%ò (do universo de pessoas). E como ñcomplementa­«o da 

base alimentar das fam²liasò? ï pergunta indispensável pelo que já se observa na 

margem direita.  

 

A impropriedade ï confusão con ceitual e analítica -  no uso das categorias, aliás, 

perpassa particularmente este volume 24 e o volume 23, com conseqüências  

graves conforme voltaremos a seguir.  

 

Cabe observar ainda, que não há qualquer referência ao significado da preservação 

da floresta , de suas potencialidades e do ñbom uso da naturezaò (floresta e rio) 

pelos grupos sociais locais. Tanto mais grave porque esta perda irrecuperável dos 

recursos da floresta não é contabilizada, nem como perda social, nem econômica .  

3 -  Os pescadores na ba cia do rio Xingu, por sua especificidade socioprofissional e 

identitária, não podem ser reduzidos a uma massa homogênea e sem importância 

do ponto de vista econômico e social, como tratado no vol.24, pgs. 122 e 187ss. 

Entre a diversidade dessa categoria há  os pescadores familiares, os pescadores 

comerciais e aqueles da pesca ornamental, havendo em sua maioria intercâmbio 

entre as diversas situações sociais. Ressalte -se que na região do Xingu, pelo 

próprio EIA RIMA, 72,9% da população realiza pesca como font e de alimentação 

e/ou comércio. (vol.24, pg.122). Inconsistência que precisa ser sanada com 

estudos específicos, realizados com metodologia das ciências sociais, sobre os 

pescadores , que não são confundíveis com os estudos apresentados no vol.19, 

capítulos  4 a 7, embora estes -  referentes à ictiofauna e à pesca  -  possam e 

devam subsidiar aqueles.  De todo modo, os autores da an§lise do ñmeio 

socioecon¹mico e culturalò n«o leram ou dialogaram com aqueles. Logo, a análise 
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integrada apresentada no vol.28, que é  a base a partir da qual se avaliam os 

impactos, parte de resultados diversos e contraditórios.  

Numa inusitada confusão entre pesca comercial e piscicultura, que conduz a uma 

contradição na análise, lê -se no vol.24, pg. 187: ñAtividade da Pesca.  

A piscicul tura não é praticada de forma significativa nos imóveis rurais no setor 

Margem Esquerda Reservatório do Xingu. Do universo da pesquisa, 15 respostas 

(6,09%) confirmaram o desenvolvimento dessa atividade como atividade comercial. 

A atividade da pesca, entre tanto é bastante difundida e os dados revelam sua 

import©ncia como atividade complementar para a base da alimenta­«oò. 

 

Ademais, o EIA constata que ñentre as formas de utilização do Rio Xingu (...), a 

pesca e o transporte, correspondem, respectivamente a 72,90% e 67,09% do total 

dos grupos domésticos. Salienta -se, o uso do Rio Xingu para atividades de lazer por 

67% dos grupos domésticos, seguidos, em ordem de grandeza, por atividades de 

lazer e usos domésticos como lavar roupa, banho diário, e beber e cozi nharò 

(vol.24, pg.121).  

 

Todavia, além da contradição acima apontada, sobre esta constatação não há 

qualquer análise sobre a importância social, econômica e cultural, nem qualquer 

avaliação sobre a sua perda, sobretudo considerando que toda esta área será 

gravemente atingida pela vazão reduzida do rio Xingu .  

4 ï Há uma subcontagem da economia regional uma vez que os estudos não 

contemplam a análise da produção e dos fluxos comerciais específica dos sistemas 

agroflorestais que tradicionalmente sustentam o m ercado interno e parte das trocas 

com o mercado externo. Como está apontado em inúmeros estudos, esta é a base 

da economia no vale do Xingu. Não constam no EIA RIMA elementos de base para 

avaliar os impactos sobre essa economia .  

Observe -se que, de acordo com o EIA (Vol. 24, pgs. 71 e 183) 30% e 34,57% dos 

estabelecimentos ñprodutivosò das margens direita e esquerda do rio, 

respectivamente, ñreceberem cr®ditos das institui­»es p¼blicas de fomento, o que 

mostra sua import©ncia na produ­«o agr²colaò. O que significa este crédito e a 

perda de toda esta produção no contexto da avaliação? ï Não há qualquer análise 

no EIA.   

Observe -se, ainda, que toda a demarcação territorial é assentada em critério físico 

ï a margem do rio ï sem qualquer referência à dinâmica soc ial.  

5 ï O EIA RIMA considera superficialmente as modificações na malha urbana, na 

região do Xingu, particularmente a construção de canteiros de obra, acampamentos 

e outros projetos de infra -estrutura que certamente produzirão uma reconfiguração 

da malha urbana. Contudo não estão projetados esses impactos imediatos ou em 

médio prazo.  
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6 ï Historicamente, o vale do Xingu e a região de Altamira se destacam por 

importantes fluxos migratórios. O EIA RIMA não considera esta dinâmica pré -

existente ao empreendime nto e elabora todas as projeções de migração apenas 

considerando o próprio empreendimento. Isto certamente tanto subestima a 

população que poderá migrar para a região, quanto os efeitos dela decorrentes e, 

claro, quaisquer programas de mitigação de impacto s. 

7 ï O EIA subestima a população rural residente e distorce os dados mais 

elementares de caracterização de população, como: população economicamente 

ativa, profissão e pirâmide etária.  

Subestima a população rural na Área Diretamente Afetada (ADA) : O EIA elabora 

todos as análises referentes à população, utilizando a média de 3,14 pessoas por 

ñgrupo dom®sticoò. Um grave equ²voco derivado de mais uma confus«o 

metodológica.  

Para esclarecê - la, tomemos as seguintes afirmações:  

 

Em CASTELLANET, C.; SIMÕES, A.; FILHO, P. C . 1994 5. ñEm média, cada família 

é composta por sete pessoas  (grifos nossos) que dependem da renda agrícola 

para a manutenção, incluindo os que vivem no lote ou jovens estudando na cidade. 

Há freqüentemente outros filhos que se emanciparam da fa mília. Em média, as 

famílias são numerosas (Mais de 4 filhos por família), confirmando o forte 

crescimento demográfico observado por Hamelin (1992) em Uruará, entre 1970 e 

1985. A força de trabalho familiar é composta, geralmente, por três pessoas ativas 

(Somando pessoas com dedicação integral ou parcial na agricultura).  

  

No EIA, vol.24, pg.78: ñQuanto ¨ composi­«o dos grupos dom®sticos, o n¼mero 

médio de pessoas por domicílio é de 3,14 pessoas, média que pode ser considerada 

baixa em se tratando de zona rural, onde os grupos domésticos geralmente são 

mais numerososò. 

 

No EIA, vol.24, pg.83: ñCom rela­«o ¨ faixa et§ria da popula­«o residente destaca-

se o percentual de crianças e adolescentes até os 14 anos, 27,10%, com queda 

acentuada para a faixa seguinte , 15 a 17 anos, 5,34%, que pode ser justificada 

pela rede deficitária do ensino na zona rural, favorecendo a saída dessa população 

para concluir a etapa do ensino fundamental ou se ingressar no ensino médio nos 

centros de influ°nciaò. 

 

O que aconteceu? ï Um flagrante erro de análise, deixa os autores estupefatos ï 

ñmédia (3,14%) que pode ser considerada baixa em se tratando de zona rural, 

onde os grupos dom®sticos geralmente s«o mais numerososò. E eles prosseguem 

                                                   
5 Diagnóstico preliminar da agri cultura familiar na Transamazônica: Indicações para 
pesquisa -desenvolvimento, pg.4, disponível em 
www.laet.org.br/diagnosticos/diagnostico_preliminar_agicultura_familar_transamazonica.pd
f>. Acesso em: 20 ago. 2009.  
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toda a caracterização, sem levar em conta o que os próprios dados por eles 

levantados apontam: a passageira e sazonal aus°ncia de membros das upfôs. Logo, 

a população foi estimada com base no numero de pessoas presentes no imóvel no 

momento do levantamento. Ora, a média é, pelo que os dados indicam e a 

bibliografia aponta, de 5,5 a 7 pessoas por grupo doméstico. Isto, no mínimo, 

dobraria a população diretamente afetada. Somente um novo levantamento pode 

confirmar.  

Erro similar leva -os a afirmar que:  

ñA principal ocupa­«o no setor Margem Esquerda Reservatório do Xingu é 

representada por estudantes, que, isoladamente, correspondem a 21,61% do total 

da população residente. A segunda categoria mais representativa é a de dona de 

casa, que representa 17,22% deste total, seguido pelos produtores rurais (12,8 3%) 

e os trabalhadores na agropecu§ria (12,48%)ò, vol.24, pg.218. 

 

ñA principal ocupa­«o da popula­«o residente no setor Margem Direita do 

Reservatório do Xingu é a de dona de casa, que representa 21,16% do total de 

moradores, seguida dos trabalhadores na agropecuária que correspondem a 

19,51% da população moradora, o estudante, 17,04%, e produtor rural, 14,58% . 

As outras categorias, à exceção dos aposentados, 2,26% da população residente, 

não são representativas  », vol.24, pg.101.  

 

O que aconteceu? ï No cá lculo da População Economicamente Ativa, foram 

computadas as crianças de 0 a 14 anos, isto é, a população residente, vol.24, 

pg.100 e pg.219. Isto diminuiu os percentuais das principais categorias explicativas 

da socioeconomia local.  

 

Resultado: com um erro de tamanha elementaridade, qualquer avaliação ou 

prognóstico sobre impacto está comprometido.  

Com um erro tão elementar, não é de surpreender que a força de trabalho feminina 

na unidade de produção familiar seja considerada dona de casa. Tratar -se-  ia aqui 

de lançar mão dos conceitos chave da economia camponesa para saber 

minimamente com que tipo de população se está trabalhando ... Somente novos 

dados analisados à luz dos conceitos adequados podem oferecer uma 

caracterização mais aproximada da realida de.  

Poder -se-ia citar o que pode ser qualificado como ñsamba do crioulo doidoò, com os 

diversos conceitos e categorias utilizados na análise apresentada: confusão entre 

grupo doméstico e família; unidade de produção familiar e estabelecimento 

agrícola; che fe domiciliar, proprietário e representante do grupo doméstico; etc. ; 

até a quantificação do inquantificável ï as relações de parentesco ï ver tabelas nas 

pgs. 81 e 195. Não há o que comentar, isto não existe em nenhuma ciência social!  

Pelo exposto, pode -se concluir que o EIA RIMA:  
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1 ï Não apresenta e nem expões os procedimentos metodológicos utilizados para 

abordar as realidades sociais localizadas;  

2 ï Não elabora, não sistematiza, não colide e nem organiza informações sobre os 

grupos sociais e as i ntervenções que alterarão seus modos de vida;  

3 ï Não constrói os dados a partir de referências de estudos e pesquisas já 

realizados, nem utiliza bibliografia de referência reconhecidamente relevante no 

campo das ciências sociais;  

Assim, de forma critica, observa -se que o EIA RIMA:  

a)  por não refletir as práticas correntes nas ciências sociais de levantamento  e 

análise de materiais e informações para interpretar a diversidade social;  

b)  por ignorar a bibliografia nacional ï e internacional ï sobre a região e por 

utilizar as bases de dados oficiais de modo incompleto e inconsistente,  

 

IMPEDE QUE OS DADOS APRESENTADOS POSSAM SER VALIDADOS E 

PRODUZ OU INDUZ AO OCULTAMENTO DELIBERADO DE SITUAÇÕES 

SOCIAIS E HISTÓRICAS.  

 

2.  O EIA do AHE BELO MONTE subestima a população a tingida e os 

impactos  

De acordo com a delimitação proposta no EIA, a população está subsumida à 

delimitação física da área. Assim, temos:  

} Area de influência indireta  

} Area de influência direta  

} Area diretamente  afetada  

A área de influência direta seriam os municípios de: Altamira, Brasil Novo, Vitoria 

do Xingu e Anapu. Para este último não foi realizado o estudo ï foi feito algo 

chamado ñdiagn·stico expeditoò, cujas premissas metodol·gicas n«o s«o 

explicitadas.  

Todos os  outros municípios que compõem a Região de Integração Xingu estão 

incluídos na Área de Influência Indireta, e, portanto, fora de qualquer programa de 

compensação ou mitigação.  

Dos 4 municípios acima mencionados, é extraída a área diretamente afetada : 1522 

km 2. Isto é, área que efetivamente será ocupada pelo lago e pelos canteiros, 

diques, etc, exclusive  as vilas de residência dos trabalhadores.  
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Assim, temos:  

Area de Influência direta  

 

Area Diretamente Afetada  

 

Observ e-se que diversos agricultores terão suas terras parcialmente engolidas pela 

obra, mas esta população não está quantificada na ñárea diretamente afetada ò. 

Conforme o EIA, foi deixado para avaliação posterior.  

Na Volta Grande, conforme se observa abaixo , o t recho cuja vazão será reduzida a 

níveis de verão -  no qual se localizam as Terras Indígenas Juruna do Paquiçamba e 

Arara da Volta Grande, e uma dezena de vilarejos -  está excluído. No entanto, os 

estudos sobre os efeitos da redução de vazão indicam que a p ermanência de 

população nesta área será inviabilizada.  
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Assim, por problemas metodológicos acima mencionados e por exclusões 

arbitrárias, chega -se a um n¼mero de 2822 pessoas ñdiretamente atingidasò na 

Região rural (EIA, 2009, p.23/24, vol.23).  Uma metáfo ra numérica que, portanto, 

exclui: §rea de ñsequeiroò da Volta Grande; lotes inviaveis ; ausentes do domicilio 

no momento da pesquisa; projeção de migrantes que potencialmente se instalarão 

nessas áreas e, ademais, projeção da faixa etária no momento da pe squisa e na 

efetivação do deslocamento compulsório. Esta seria a b ase mínima indispensável 

para assegurar algum grau de confiabilidade ao número da população que será 

efetivamente compulsoriamente deslocada e para a qual devem ser estimados os 

custos socia is, econômicos e ambientais . 

 

3.  Ausência do detalhamento de programas e projetos de mitigação  

Os planos, programas e projetos de mitigação de impactos deveriam ser 

apresentados no volume 33. Todavia, o que se observa é um esquema ou lista de 

temas a serem contemplados, seguido de intenções, sem qualquer especificação ou 

detalhamento dos custos, de modo que não se pode avaliar se estes são ou não 

adequados . Neste esquema constam os nomes de 13 planos, 53 Programas e 58 

Projetos relacionados (ver vol.33, QUADRO 12.2 -1, pg.9).  
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1)  Exemplo: Plano Ambiental de Construção  

Pg. 18, vol.33: ñDeverá ser definida  uma política ambiental própria a ser 

adotada pelo empreendedor para a implementação do AHE Belo Monte, a ser 

estabelecida mediante discussão e aperfeiçoamento da(s) política(s) 

corporativa(s) da(s) empresa(s) ganhadora(s) da concessão para implant ar o 

empreendimento, caso seja concedida a Licen­a Pr®via (LP) para o mesmoò 

 

2)  No que diz respeito à responsabilidade de implementação de cada um dos 

planos citados, à exceção daqueles cuja responsabilidade de prover os recursos 

é atribuída ao empreendedor e ao empreiteiro (Plano Ambiental de Construção; 

Plano de Acompanhamento Geológico/Geotécnico e de Recursos Minerais); há 

aqueles cuja responsabilidade ® atribu²da ¨ ñparceriaò entre o empreendedor e 

os ò·rg«os governamentaisò, sem especificar o tipo de parceria, sobretudo no 

que diz respeito à origem dos recursos e proporcionalidade destes entre os 

parceiros.  

 

Exemplo:  

 

Projeto de Recomposição da Infra - Estrutura Fluvial ï Pg. 255 . Este Projeto 

deverá ser implementado pelo empreendedor em parceria com a Administração 

Pública.  

 

Projeto de Recomposição da Infra - Estrutura de Saneamento -  Pg.256  Este 

Projeto deverá ser implementado pelo empreendedor em parceria com a 

Administração  Pública.  

 

Chama a atenção ademais que há planos, particularmente vinculados ao 

desenvolvimento da região e à saúde da população, que são atribuídos aos órgãos 

governamentais:  

 

Plano de Desenvolvimento microrregional  -  Pg. 350: Este Programa deverá ser 

desenvolvido por meio de cooperação técnica  entre o empreendedor do AHE Belo 

Monte e as Administrações Municipais, antecipadamente ao início das obras de 

implantação do empreendimento.  

 

Programa de Incentivo à Capacitação Profissional e o Desenvolvimento de 

Atividades Produtivas -  Pg. 356 :  Este Programa deverá ser desenvolvido pelo 

empreendedor, através da efetivação de parcerias envolvendo órgãos municipais e 

estaduais, entidades de classe, sindicatos e organizações não governamentais.  
 

Pg. 398 O Programa de Ação para o Controle da Malária  faz parte do Programa 

de Vigilância Epidemi ológica e Controle de Doenças, mas, aparece em destaque 
aqui para atender à formalização da Secretaria de Vigilância à Saúde ï SVS do 

Ministério da Saúde.  

 
Pg. 402: O PSF é 100 % executado pelos municípios com financiamento do 

Ministério da Saúde  e recurs o próprios. É supervisionado e fiscalizado pelo estado 
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e pelo Ministério. O empreendedor entra nesse processo com um reforço dos 

recursos financeiros disponíveis para a efetivação da contrapartida dos municípios 

necessária para que se firme a parceria com o Ministério da Saúde e se garanta o 

repasse dos recursos  federais para cada equipe implantada  

 

Plano de Gerenciamento Integrado da Volta Grande Do Xingu -  Pg. 415:  A 

implementação e o desenvolvimento do programa são de responsabilidade conjunta 

do empreendedor e de órgãos governamentais.  
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Os estudos sócio - antropológicos no Estudo de Impacto Ambiental da 

UHE de Belo  Monte.  

Estruturação do EIA, os estudos sócio - antropológicos, seus autores e 

as metodologias adotadas  

 

Diana ANTONAZ  

 

Assuntos: estruturação do EIA, análise sócio -antropológicas, equipes técnicas, 

metodologia.  

Dados apresentados:  

estruturação  e organização do EIA, significados e categorias utilizadas  

análise sócio -antropológica: (in)adequação da equipe  

metodologia de pesquisa  

Omis sões:  estudo do universo dos povos do Xingu e seus significados e a partir daí 

a percepção do projeto; análise social a partir dos significados para os agentes e 

n«o segundo a l·gica da ñmenor indeniza­«o poss²velò. Falta de refer°ncias 

bibliográficas espe cíficas e adequadas  

Problemas : a metodologia adotada nos estudos sócio -antropológicos invalida os 

resultados e as medidas propostas.  

Não há a possibilidade de qualquer conclusão referente aos aspectos sócio -

antropológicos em virtude da metodologia utilizada. Com isso os dados 

explicitados no Eia não são relevantes para a análise sócio - antropológica e 

portando invalidam completamente as conclusões.  

 

a)  Estruturação do EIA  

A estruturação do EIA é baseada nos requisitos estabelecidos na resolução 

CONAMA 001/1986. O dito documento estabelece itens temáticos, tais que saúde e 

bem -estar da população, atividades sociais e econômicas, biota e qualidade dos 

recursos ambientais; ava liação de alternativas para o projeto, inclusive de não 

execu­«o, exame dos ñimpactos ambientaisò nas diferentes fases do projeto; 

definição da área geográfica de influência do projeto (direta e indiretamente 

afetada), consideração dos programas governamen tais para área de influência do 

projeto e sua compatibilidade. Está previsto na elaboração do EIA o 

desenvolvimento de diagnóstico ambiental (meio físico, biológico e sócio -

econômico); análise de impactos ambientais do projeto e suas alternativas 

(impactos  benéficos e adversos, diretos e indiretos, imediatos e a médio e em longo 
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prazo , temporários e permanentes, seu grau de reversibilidade, propriedades 

cumulativas e sinérgicas, distribuição de ônus e benefícios sociais; definição de 

medidas mitigadoras; el aboração de programa de acompanhamento e 

monitoramento.  

Os requisitos acima apresentam a vantagem de demandar informações 

pormenorizadas  e planos ñmitigadoresò. No entanto, sugerem um formato para o 

relatório de categorias prontas e avaliação por oposiçõe s: benéfico x adverso, 

direto x indireto; imediato, médio e longo prazo, e assim por diante. O uso de 

categorias prévias ao estudo implica na produção de julgamento anterior à análise. 

O uso das categorias previstas no EIA e de numerosas outras que podem s er 

identificadas no projeto (como a classificação de casas da área rural ou a 

classifica­«o da produ­«o, ou ainda a classifica­«o de ñgrupo dom®sticoò, aonde  se 

chega ao absurdo de encontrarmos ñgrupos dom®sticos constitu²dos por uma 

pessoaò, n«o reflete o universo dos pesquisados. Este tipo de abordagem constitui 

grave problema metodológico, uma  vez que o universo social e simbólico dos 

agentes é inteiramente desconsiderado. Desta maneira, não foi possível detectar  (a 

não ser nos estudos referentes às soci edades indígenas) qualquer vestígio de 

análise antropológica e os dados coletados, no que pese a pletora de informações, 

tabelas, gráficos, censos, fotos, mapas não são significativos.  

No âmbito geral chama atenção a intencionalidade do discurso, por meio da 

alteração da sigla: de UHE para AHE, eliminando assim a categoria Usina, que pela 

experiência dos atingidos, remete à represa, inundação, imprevisibilidade, 

impossibilidade de produzir expectativas quanto ao futuro. Por outro lado, os 

autores chamam a a tenção para as qualidades do presente projeto, em oposição 

aos problemas detectados  nos estudos de 2002. Isso é claro, se dá apenas no nível 

do discurso.  

O EIA, ora em análise compõe -se de 36 volumes, quase 20 mil páginas , organizado 

da seguinte forma   

-  volumes 1 a 3: caracterização do empreendimento e do empreendedor  

-  volume 4: aspectos jurídicos  

-  volume 5: delimitação de área de influência  

-  volumes 6 a 27: diagnósticos  

-  volume 28 prognósticos e análise ambiental integrada  

-  volumes 29 a 32: avaliação  de impactos e análise global integrada  

-  volume 33: planos, projetos e programas  

-  volume 34: comunicação social  

-  volume 35: estudos etno -ecológicos  
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- volume 36: siglário, glossário, e equipe técnica  

A organização do EIA mostra que grande parte dos esforç os são dedicados ao 

diagn·stico, enquanto que as medidas ñmitigadorasò s«o reduzidas a um volume. 

As sociedades indígenas são tratadas no penúltimo volume antes do último volume 

de referências. Os diagnósticos são organizados de acordo com as pré -definidas  

ñ§reas de influ°nciaò, tomadas como categorias fixas, desconsiderando 

inteiramente os mapas mentais (as percepções e representações de espaço e 

território daqueles que  vivem na bacia do Xingu), e por área temática: 

ecossistemas meios físicos e bióticos e ñs·cio-econ¹mico e culturalò. Este ¼ltimo 

tema abrange os volumes 6, 9, 21, 22, 23, 24 e 27. Esta organização dificulta a 

leitura em virtude da descontinuidade temática e isola cada tema como se não 

houvesse interação de homem e natureza. Aponta -se este co mo outro grave 

problema metodológico, no que pese a existência da análise global integrada, que 

não dá conta deste aspecto.  

Cada tomo temático contém bibliografia. Quanto à análise sócio -econômica, 

verifica -se a completa ausência de referências de uma pro dução consagrada sobre 

o tema dos efeitos sociais dos projetos hidrelétricos [UFRJ (Museu Nacional ï 

IPPUR); UFSC, UFRGS, UFBA, UFPA,  para citar os trabalhos mais conhecidos. A não 

ser no cap²tulo denominado ñestudos etno-ecol·gicosò a an§lise antropol·gica está 

ausente.  

Por fim, uma rápida leitura do glossário demonstra que este , além de definir e 

conceituar, institui ideologias, seja por eternizar definições ultrapassadas como a da 

Amazônia Legal (problemas idênticos em toda a Amazônia), seja por omissão,  

como ñgrupo dom®sticoò, conceito antropol·gico com significa­«o especifica e que 

não tem o significado a ele atribuído no texto (pessoas que moram numa mesma 

casa, desconsiderando as formas de cooperação e as relações simbólicas). Também 

observo a falta d e historicidade de alguns verbetes, como ñagrovilaò, por exemplo,  

ou de categorias desqualificadoras como ñanalfabeto funcionalò. 

No que se refere ao texto dos volumes que abordam a análise sócio -econômica e 

etno -ecológica e naqueles referentes aos impacto s e medidas mitigadoras verifica -

se grande heterogeneidade, passa -se de textos mal formulados e contendo até 

mesmo erros de redação (como parte do capítulo 6, em particular a referente aos 

movimentos sociais a textos bem elaborados, como algumas partes dos  estudos de 

impactos ou capítulos da análise etno -ecológica, também muito desigual.  

b)  Qualificação dos autores estudos sócio - econômicos e etno - ecológicos  

Tais estudos são coordenados por empresas de engenharia, que incluem sociólogos, 

antropólogos, geógrafos em suas equipes ou convidam equipes de especialistas 

para temas específicos (no caso a análise de sociedades indígenas).  

Sob o rótulo de pesquisa sóci o-antropológica encontramos listados os seguintes 

profissionais:  
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-  um comunicador social, uma antropóloga, um historiador, mestre em 

psicossociologia de comunidades. Observa -se que estes profissionais não são 

localizados na página do curriculum lattes  e a pesquisa no Google não revela 

produções intelectuais conhecidas. Esta composição da equipe sócio -antropológica 

demonstra a inexistência de profissionais experientes em pesquisa sócio -

antropológica, e demonstra as razões da inexistência de metodologia adequ ada, 

conforme acima explicitado.  

No caso das pesquisas etno -ecológicas, os capítulos no seu conjunto não 

restituem a complexidade das sociedades indígenas da bacia do Xingu. Também o 

trabalho se mostra desigual. Duas análises foram encomendadas a antropólogas 

conhecidas no meio, enquanto que não foram encontradas referências quanto à 

autoria  das demais análises.  

Primeiras observações:  

a)  A utilização de categorias pré -definidas no projeto implica na impossibilidade 

de análise adequada, porque estes el ementos já vêm como dados e 

freqüentemente  são desqualificadoras  e justificam uma ação intervencionista,  

sempre subentendida no texto.  

b)  Em virtude da compartimentação temática utilizadas no EIA é impossível 

avaliar qualitativamente a relação homem/sociedade s/natureza, sendo 

inclusive desconsiderados os saberes dos povos do Xingu.  

c)  O EIA caracteriza -se por heterogeneidade  quanto à qualidade do texto, 

definições e análises. Com isso, o resultado final (mitigação, medidas, 

conclusões) fica prejudicado.  

d)  A evident e ausência de utilização do método antropológico impede que sejam 

revelados os universos e cosmologias (relações que emprestam sentido a 

este3 universo)  dos povos do Xingu. Com isso, qualquer análise, medida 

paliativa, conclusão referente à análise sócio -antropológica perde sentido.  

e)  As diferenças internas efetivas, conforme vistas pelas sociedades estudadas 

são desconsideradas.  
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A caracterização das populações no EIA/RIMA Belo Monte  

 

Manoel Alexandre Ferreira da CUNHA  
 

 

ASSUNTO : Caracterização das populações, residentes, atingidas direta ou 

indiretamente pelo impacto da AHE Belo Monte. Estudo, ou cenário, sobre a 

população que em razão da obra migrará de forma dirigida e espontânea.  

I.  Toda a complexidade sócio -cultural da popula ção residente atingida é minimizada 

na categoria de diversos tipos de proprietários ou não proprietários (RIMA). Falta 

de estudos de cenários, ou simulações a respeito da população atraída pela e para 

a obra, que se estima que duplique a população resident e atual.  

OMISSÕES : Categorias importantes do ponto de vista sociológico ou antropológico 

que dizem respeito aos três sistemas que estruturam qualquer sociedade ou 

cultura: O Adaptativo, o Associativo e o Ideológico  (Morgan, H. & Ribeiro, D., 1876, 

1971) foram omitidas do Documento. Assim, aborda m -se as populações por uma 

fração de um dos sistemas componentes da cultura, no sentido antropológico, o 

adaptativo. Outra omissão é com relação à população migrante para a região, 

quando algumas simulações já pode riam ser feitas , levando -se em conta a 

experiência de Tucuruí, referida e de conhecimento dos autores do trabalho.  

IMPORTANTE: A integralidade da consideração na análise dos 3 n íveis de cultura vai 

permitir que se observe o impacto da AHE nas diversas dime nsões adaptativas 

dessa população , ou seja,  na sua interação e uso dos recursos naturais da região, 

incluindo flora, fauna, solo e subsolo  e recursos hídricos. Assim, pode permitir 

analisar como as condições de sociabilidade podem levar a problemas de an om ia 

pelo choque entre a população residente e a migrante . U ma situação de diversidade 

e de tensão, previsível pelo funcionamento de mecanismos identitários, pois o 

estudo mostra que a maioria da população residente é nata na região, pode levar a 

conflitos e  ou violências, com repercu ssões na ordem pública e na saúde psíquica e 

mental da população. A magnitude das transformações ocasionadas pelo 

empreendimento vai  mudar a escala das representações dessas populações, ou 

seja, o seu conjunto de valores, crenças , concepções, em relação a todo o seu 

mundo sócio -biótico, que é a base de suas vidas como pessoas humanas e como 

sociedade.  

CONCLUSÕES: A estrutura do EIA -RIMA é falaciosa , pois apesar de colocar no EIA 

dados sobre segurança pública, religiões, escola, ho spitais, etc. , todos em forma 

descritiva ou de listagem, tendo , portanto,  percepção da amplidão sócio -biótica da 

população sob jurisdição da influência da AEH, falaciosamente a reduz ao critério 

econômico de PROPRIETÁRIOS, que serve somente aos interesses dos 

contratadores d o EIA , para os seus fins de indenização e expulsão dos atingidos . 
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Além disso , fixa um só bem, a propriedade imóvel, deixando de lado todos os 

outros bens que são omitidos e excluídos. Assim , todas as outras categorias de 

bens de que são detentores como seres humanos e que estão previstos no direito, 

incluindo o bem moral, não são mitigados.  

Os estudos agridem categorias de direito da população, possibilitando , se não for 

sanado por estudos que levem em consideração a plenitude da pessoa e da cultura, 

que ela se interponha junto às autoridades contra as  violaçõe s que ferem a 

dignidade humana e que gerarão problemas de violência e criminalidade, além de 

desestruturações na organização social familiar, acrescidos de problemas de saúde 

mental  e psicológica, previsíveis até pela cota de inundação do reservatório em 

relação à Altamira.  

A não consideração da população migrante nos termos das ciências, ou seja, como 

entidade social, deforma todas as conclusões do estudo, com conseqüências 

deletérias para o corpo social, gerando incomensuráveis prejuízos para o Estado e 

para a sociedade. Além da objetivação do ente humano como coisa, situação difícil 

de definir mesmo na escravidão, como o demonstra Teixeira de Freitas, No Império.  

II ï Quest ão semelhante diz respeito ao uso que é feito no trabalho das categorias 

ñAtingidos diretos e Atingidos indiretosò que se transformam em categorias físico -

espaciais , sem qualquer consideração em relação à s populações humanas, cuja 

realidade sociológica ultrapassa o físico geográfico e , portanto , só tratáveis social e 

antropologicamente. Isto torna inverídicas todas as análises sócio -econômicas 

feitas, pois a dinâmica dos efeitos do evento é totalmente difer enciada da 

categorização bipolar feita.  

Assim, as medidas mitigadoras propostas são parciais, deformando a realidade 

social e só servindo a um dos atores, no caso os interesses da construção da AHE 

Belo Monte, independente da realidade social. Então, por uma questão de equidade 

científica os estudos devem buscar bases metodológicas mais objetivas. Assim, por 

suas omissões analíticas o estudo induz por parte da população ou de quem tem 

responsabilidade profissional, o dever ético, cientifico e legal de reiv indicar o seu 

aprofundamento.  

III -  Relação entre os Estudos de impacto ambiental e o Relatório de impacto 

ambiental não validam as conclusões como mitigadoras da situação diagnosticada, 

encerrando em si uma contradição que deve levar a estudos mais sério s e 

responsáveis no sentido de compromisso profissional e social para com a população 

da região.  

Mostra que a situação atual da região é de falência da agricultura e de implantação 

da pecuária e conseqüente expansão fundiária, com concentração de terras e  

intensificação do desmatamento, pela continuidade do ciclo extrativista da madeira . 

Além disso, há um processo de concentração urbana com todos os problemas de 

pobreza e marginalização comuns ao processo de crescimento das regiões 

periféricas, com um esta do débil para atender essas demandas (sic).  
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Ora , as obras e implantação do AHE só tenderão a agravar essa situação já 

precária, e que é reconhecida pelo estudo, dado que a tendência é dobrar a 

população da região de uma forma rápida, como já está acontece ndo em vários 

municípios, intensificando -se a pressão sobro o meio ambiente e com agravamento 

de todos os indicadores citados anteriormente, principalmente porque a hidrelé trica 

fun ciona numa situação de enclave e  depois de concluída  não é  capaz de absorve r a 

imensa quantidade de mão de obra que atrairá. O próprio EIA diz que sobre esta 

situa­«o ñfaltam pesquisa, investimentos e mais conhecimentoò (sic). No caso da 

estrutura fundiária, são utilizados dados de 1996, sendo necessário ver as atuais 

tendências.  

Conclusões : Estas omissões não permitem dizer que as medidas mitigadoras 

propostas resolverão esta grave situação seja do ponto de vista da 

responsabilidade social, seja dos direitos da população, sendo urgente sua 

discussão  e aprofundamento . 
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Elemento s para análise do RIMA de Belo Monte à luz das conclusões 

e recomendações do projeto Avaliação de Equidade Ambiental  

 

Henri ACSELRAD  

Cecília MELLO  

 

 
1. Da definição de população atingida  

Em primeiro lugar, chama atenção o fato de que não se utiliza o termo ñpopula­«o 

atingidaò, mas os termos ñ§rea de influ°ncia diretaò, ñ§rea de influ°ncia indiretaò e 

ñ§rea diretamente afetadaò. O efeito ret·rico evidente desses termos ® o de 

visibilização dos impactos sobre o território (entendido como espaço físico, 

desprovido de significado social e cultural) e não sobre as pessoas que aí vivem e 

seus processos sócio -culturais. Segundo o RIMA, a ADA se restringe às áreas das 

obras da estrutura de engenharia (barragem, canteiros, estrada s de acesso, bota -

fora  e áreas de inundação). As demais áreas são definidas como áreas de 

ñinflu°nciaò, termo que tamb®m aponta para a minimiza­«o dos impactos.  N«o se 

explicita em nenhum momento os critérios que levaram à definição das áreas de 

influênci a direta e indireta, apontando -se apenas para o car§ter de ñvizinhan­aò em 

relação à usina e ao reservatório. Esta divisão não leva em consideração os 

impactos cumulativos da obra, que atingirão diretamente grupos indígenas e 

populações tradicionais que se  encontram fora da chamada AID. Assim, das 9 

terras indígenas afetadas pelo projeto, apenas duas estão dentro da AID, as outras 

7 se localizam na Área de Influência Indireta. Do mesmo modo, os índios que 

moram as cidades não têm tratamento diferenciando do s demais moradores dos 

municípios e povoados.  Como habitam margens de igarapés e do rio Xingu, seriam 

diretamente afetados e o RIMA aponta que ñparte destes ²ndios ter§ que ser 

reassentada por causa do AHE Belo Monteò (:57).  

O próprio RIMA aponta que um dos impactos da constru­«o de Belo Monte seria ño 

aumento da press«o sobre as terras e §reas ind²genasò (p.85), que significaria 

ñpress»es sobre as TIs e seus recursos naturaisò, ñaumento da dissemina­«o de 

dstsò e maior exposi­«o dos ind²genas ñao alcoolismo, ¨ prostitui­«o e ¨s drogasò 

(p. 85). Durante a fase de estudos, os indígenas da TI Arara da Volta Grande do 

Xingu levantaram a apreens«o com a ñpossibilidade de ocorrer o retorno de 

parentes índios e o aumento da população de não índios que já vive na terra, 

gerando conflitos internos e inseguran­a territorialò (p. 83). Ora, evidentemente 

com a construção de um empreendimento do vulto de Belo Monte, a pressão sobre 

as terras ind²genas n«o se restringir§ ¨s duas TIs da chamada ñ§rea de influ°ncia 

diretaò, aumentando igualmente nas outras sete TIs que fazem parte da a AID.  

A definição de atingidos adotada correntemente pelos empreendedores não é 

coerente com a realidade empírica observada. Ela nasce, antes, de um cálculo do 

custo -benefício da obra, em que o s custos com compensações não devem 
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ultrapassar os ganhos econômicos gerados com a implementação do projeto. Como 

em última análise os EIA -RIMA funcionam como documentos do empreendedor no 

sentido de referendar legalmente a realização da obra, os atingidos  são definidos 

em função do menor custo possível. Segundo este cálculo econômico ï que deveria 

ser feito após extensiva investigação sobre quem são os atingidos do ponto de vista 

dos próprios sujeitos afetados ï os atingidos são definidos como uma variável -custo 

definida a priori . Em todos os casos analisados, o empreendedor buscou minimizar 

em termos quantitativos o contingente atingido e, ao mesmo tempo, maximizar a 

estimativa numérica dos  grupos supostamente beneficiados.  

A abordagem empregada pelos ela boradores do EIA se concentra em computar as 

famílias nucleares e remetê - las ao princípio da propriedade privada, sem considerar 

os grupos sociais mais amplos e as suas condições de reprodução. Assim, por 

exemplo, no caso dos reassentamentos compulsórios, troca -se supostamente ñterra 

por terraò. Desconsidera-se toda a história da relação daqueles grupos com o 

território, seus aspectos simbólicos, morais e afetivos. Dimensões incomensuráveis 

da existência são reduzidas a um valor numérico que contabiliza ape nas o tamanho 

da terra, omitindo -se quanto à responsabilidade pela total desestruturação dos 

modos de viver e produzir a ser desencadeada pelos projetos.  

Outro aspecto negligenciado na defini­«o de ñgrupos atingidosò s«o as popula­»es 

urbanas vizinhas do empreendimento, que recebem os impactos do êxodo dos 

grupos sociais rurais que perdem sua fonte de recursos com a instalação do 

projeto, além da população flutuante que se concentra em torno do 

empreendimento quando do período de obras e aí permanece poste riormente sem 

ser absorvida.  

A redução dos grupos sociais atingidos a custos financeiros de uma obra é o que 

funda a difusão da idéia ï por parte dos empreendedores e governos que financiam 

as obras -  de que os grupos sociais atingidos seriam ñentravesò ou ñgargalosò ao 

desenvolviment o. Este cálculo nunca internaliza de fato os custos sociais reais das 

obras, que são sistematicamente negligenciados pelas empresas. Ademais, com 

freqüência os empreendedores recusam -se a assumir os custos sociais por 

considerar que estes resultam de probl emas anteriores às obras.  

 

2.   Da separação entre processos biofísicos e sócio - culturais:  

O RIMA apresenta uma análise que separa a caracterização do meio físico ï em que 

são descritos os rios da região, o regime de chuvas e o tipo de terrenos - ;  o meio 

biótico ï os tipos de florestas e vegetação e as espécies da fauna -  e o meio sócio -

econômico ï que traz o perfil demográfico e lista as atividades produtivas e os 

serviços da região (p.32 -45). A interrelação entre esses três meios não é explorada 

no documen to, isto é, não é descrito como o modo de vida da população 

potencialmente atingida se relaciona com os recursos hídricos, o regime de cheias e 

vazantes e os recursos da fauna e da flora acessados pelos moradores.  
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Apenas no trecho do RIMA referente às com unidades indígenas se menciona 

brevemente esta rela­«o ñas diferentes esp®cies de peixes que existem na regi«o 

estão entre as principais fontes de proteína dos indígenas da TI Paquiçamba, que 

também dependem dessas espécies de peixes como uma das fontes de  renda 

dessas fam²liasò (:50) 

Os métodos convencionais de avaliação de impacto das atividades produtivas e 

projetos de desenvolvimento têm sido fortemente criticados por separarem o meio 

ambiente de suas dimensões sociopolíticas  e culturais. Produzem com f reqüência 

uma separação indevida entre os processos biofísicos e a diversidade de 

implicações que os mesmos têm quando referenciados aos modos de uso e 

significação próprios aos distintos grupos sociais que compartilham o território. Os 

diversos elementos do meio, vistos normalmente como bióticos ou abióticos, 

lênticos ou pedológicos etc. não são, via de regra, associados à diversidade 

sociocultural dos que dele dependem, seja em termos de renda, gênero ou etnia.  

 

3. Da responsabilidade pelas indenizações e m edidas mitigatórias  

No RIMA de Belo Monte, remete -se a Planos e Programas a função de mitigar os 

impactos sobre a população, a vegetação e a fauna. Vejamos alguns exemplos. Em 

Altamira, afirma -se que poderão ocorrer inundações até a cota 100, em função do 

reservatório do Xingu. Isso afetaria diretamente  quase cinco mil imóveis onde no 

momento da pesquisa realizada pelo RIMA moravam 16.420 pessoas. Ao mesmo 

tempo, 348 estabelecimento comerciais seriam afetados e um total de 1130 

trabalhadores. Diz -se «todos esses estabelecimentos terão que funcionar em 

outros lugaresò. E remete-se a solu­«o deste problema para o ñPlano de 

Atendimento ¨ Popula­«o Atingidaò. Da mesma forma, os problemas de polui­«o 

das águas dos igarapés do trecho do reservatório dos canais, qu e receberão os 

maiores impactos das obras j§ que ñpoder«o ocorrer deslizamentos de terra e 

eros»esò, ñmudando a qualidade das §guas, que ficar«o mais escuras e com 

sedimentosò, s«o remetidos a dois programas - ñPrograma de Monitoramento das 

Encostasò e ñPrograma de Monitoramento dos Igarap®s Interceptadosò e a um 

ñPrograma de Conserva­«o e Manejoò. Afirma-se que ños peixes que vivem nesses 

igarapés e que dependem das planícies que serão inundadas, sofrerão 

consequências negativas, com o desaparecimento de e sp®ciesò. Ao mesmo tempo, 

o RIMA afirma que a mudan­a na qualidade das §guas ñcomprometer§ a pesca, 

que ® uma fonte de subsist°ncia e renda muito importante para os ind²genasò e ir§ 

alterar » a qualidade da §gua para consumoò humano, fato que ® remetido ao 

ñacompanhamentoò do Programa de Monitoramento da Qualidade das Ćguasò 

(p.101 -102). Ao todo, são apresentados 19 Planos ligados à Gestão Ambiental 

(p.139)  e o RIMA indica que todas as a­»es contidas nos planos ñs«o de 

responsabilidade do empreendedorò, que poder§ fazer ñcontatos e parceriasò com 

ñuniversidades, ONGs, prefeituras municipais, Governo Estadual e Governo 

Federalò (p.138). 
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No Plano de Atendimento ¨ Popula­«o Atingida h§ um ñPrograma de Negocia­«o e 

Aquisição de Terras e Benfeitorias na Área Rural ò, que afirma: ñTodas as 

benfeitorias e terras afetadas deverão ser avaliadas e indenizadas. As formas de 

aquisição ou indenização previstas são: indenização em dinheiro: nesses casos, a 

indenização em dinheiro deverá ser feita conjuntamente ao casal, quan do for o 

caso, e quando não houver consenso deverá se buscar um acordo de modo que 

nenhuma das partes seja prejudicada.ò (p.154).  

A abordagem empregada pelos elaboradores do EIA se concentra em computar as 

famílias nucleares e remetê - las ao princípio da p ropriedade privada, sem 

considerar os grupos sociais mais amplos e as suas condições de reprodução. 

Assim, por exemplo, no caso dos reassentamentos compulsórios, troca -se 

supostamente ñterra por terraò. Desconsidera-se toda a história da relação 

daqueles g rupos com o território, seus aspectos simbólicos, morais e afetivos. 

Dimensões incomensuráveis da existência são reduzidas a um valor numérico que 

contabiliza apenas o tamanho da terra, omitindo -se quanto à responsabilidade pela 

total desestruturação dos m odos de viver e produzir a ser desencadeada pelos 

projetos.  

Um exemplo claro da tentativa de monetarização de perdas não -monetarizáveis é 

o ñProjeto de Repara­«oò, que ñdever§ reconhecer as perdas n«o-materiais sofridas 

pelas pessoas atingidas, ligadas à cultura e ao sentimento das pessoas com a 

região a ser afetada, recompensando materialmente e ajudando a recompor seu 

modo de vidaò (p.157). 

 

4. Migrações  

Outro aspecto negligenciado na defini­«o de ñgrupos atingidosò s«o as popula­»es 

urbanas vizinhas do emp reendimento, que recebem os impactos do êxodo dos 

grupos sociais rurais que perdem sua fonte de recursos com a instalação do 

projeto, além da população flutuante que se concentra em torno do 

empreendimento quando do período de obras e aí permanece posterio rmente sem 

ser absorvida. O RIMA de Belo Monte afirma que ños estudos indicaram que devem 

ficar na região cerca de um terço da população atraída pelo empreendimento, ou 

cerca de 32 mil pessoas, sendo que a maioria deverá se fixar na cidade de 

Altamiraò (p.106). Não se demonstra como este cálculo foi feito e apresenta -se 

como a­«o mitigat·ria para o problema do emprego e renda o ñPlano de 

Articulação Institucional, com o Programa de Incentivo à Capacitação Profissional e 

ao Desenvolvimento de Atividades Prod utivasò, que aposta na forma­«o de 

ñempreendedores locaisò, na ñqualifica­«o profissionalò e na ñorganiza­«o dos 

produtores em associa­»esò, propostas ancoradas na idéia de que o problema do 

emprego se refere tão -somente à capacitação do trabalhador e não a outras 

variáveis macroeconômicas e relacionadas ao acesso a recursos naturais.  
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5. Impactos cumulativos  

Não há impacto que seja um efeito isolado ou estático em apenas um determinado 

e restrito espaço; por exemplo, num trecho de bacia; não há impacto pontu al que 

não se estenda, direta ou cumulativamente, ao conjunto da bacia. Muitas vezes 

observamos uma estratégia de fracionamento da obra (ou do plantio, no caso das 

monoculturas, por parte do empreendedor, visando à obtenção de licenças 

simplificadas, que n ão requerem estudos de impacto. No caso do RIMA de Belo 

Monte, logo no início (p.13) há um mapa do Brasil e uma ilustração que mostra 

como seria distribuída a energia de Belo Monte (eixos norte, nordeste e sudeste), 

conectada ao Sistema Interligado Naciona l. Porém, não há nenhuma menção no 

RIMA às linhas de transmissão necessárias para a condução da energia a ser 

produzida. Fraciona -se, assim, a obra, uma vez que uma usina de produção de 

energia das dimensões de Belo Monte pressupõe a existência de linhas d e 

transmissão, que não constam do RIMA.  

 

6. Não participação da população no planejamento/ não - discussão sobre 

alternativas técnicas  

A p articipação da sociedade civil deve começar na concepção do planejamento. 

Programas nacionais e estaduais definem o papel estratégico dos projetos em 

relação às  linhas gerais de planejamento. Recomendamos que a participação da 

população deva  ser prevista n a fase da concepção do projeto . No caso de Belo 

Monte, não há quaisquer informações sobre a participação da população nos 

Estudos para o Aproveitamento Hidrelétrico da Bacia do rio Xingu. A discussão 

sobre A UHE Belo Monte centrado na obra  (a hidrelétrica), e não no produto  (no 

caso, a energia elétrica). Deve -se abrir o debate público sobre quais setores são 

responsáveis pelo aumento da demanda por energia, se esta demanda é legítima e 

justifica os impactos sociais e ambientais, qual tipo d e energia é o mais adequado 

para cada região e quais as formas social e ambientalmente seguras de obtê - la.  

Um dos primeiros assuntos a ser tratado nos estudos ambientais é a apresentação 

da finalidade do empreendimento e deve ser comprovada a necessidade essencial  

da obra e identificado na perspectiva de quem ela é tida por essencial. Não houve 

ampla consulta à população em geral e aos grupos potencialmente atingidos em 

particular, no processo de definição da necessidade deste empreendimento, nem 

tampouco a formula­«o das alternativas t®cnicas para o chamado ñaumento da 

demanda energ®ticaò.  
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Ausência de estudos no EIA ligad os à manutenção da vida  

das populações atingidas pela Hidrelétrica de Belo Monte  

 

Nirvia RAVENA  

 

O EIA desenvolvido para subsidiar a  construção da Hidrelétrica de Belo Monte, 

apresenta uma série de lacunas originadas pelo processo já conhecido de obnubilar 

impactos para categorias sociais presentes em áreas que serão atingidas com vistas 

a diminuir os custos de transação a processos in denizatórios, e neste caso, ocultar 

impactos sobre os modos de vida de segmentos da população que reside na 

Amazônia constitui uma estratégia a mais. Explica -se. Ao conjecturar que 

permanecerão estáveis os modos de vida das categorias sociais como pescador es e 

agricultores familiares atingidos pela construção da UHE de Belo Monte, o EIA não 

apresenta dados consistentes como , por exemplo , uma série histórica 

contemplando a produção desses grupos sociais. O EIA apóia esta estabilidade em 

entrevistas para as q uais não elabora nenhum modelo interpretativo, como por 

exemplo,  a página 25 do prognóstico ambiental global e também no estudo 

denominado de ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA ï AID. Neste segundo documento, a 

categoria social ribeirinho e seu modo de vida são cor relacionados ao impacto da 

construção da UHE de forma superficial e sua especificidade aparece diluída nas 

apresentações do patrimônio cultural das localidades atingidas.  

Uma metodologia para a análise sócio -econômica sequer é construída, assim o EIA 

apre senta falhas visíveis e desconhecimento do ponto de vista metodológico de 

instrumentos para a produção de informações sócio -econômicas com caráter 

técnico -científico. O estudo apóia -se em uma contagem populacional do setor 

censitário do IBGE e correlaciona  este dado às entrevistas com moradores. No 

volume relativo à Área de Abrangência Regional -  AAR, o EIA faz um simulacro de 

estudo de impacto de vizinha sem estabelecer correlações entre as diversas tabelas 

inscritas no documento. Dessa forma a interdependê ncia que marca a metodologia 

proposta em Estudos de Impacto de Vizinhança não é contemplada. Não é 

apresentado no EIA um método que associe os dados quantitativos da contagem 

populacional às entrevistas com os moradores. Assim, não há uma modelagem dos 

dad os que siga critérios de uma pesquisa técnico -científica. Os nexos entre a 

natureza destes dois dados -  quantitativo e qualitativo -  não são estabelecidos e 

esse é um fator que não permite, do ponto de vista das ciências sociais, que seja 

tecida alguma con sideração preditiva acerca dos impactos que irão decorrer da 

construção de Belo Monte. Falta, portanto, nos documentos de análise sócio -

econômica e cultural das ADAs e das AIDS, uma modelagem consistente que 

associe dados quantitativos a dados qualitativos  a partir de técnicas de inteligência 

computacional. Estas permitem que um maior número de dados qualitativos e 

quantitativos sejam tratados, possibilitando assim a construção de um modelo 
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interpretativo das ciências sociais minimamente consistente para a produção de 

informações sócio econômicas com caráter técnico -científico.  

No entanto, não se pode deixar de perceber a forma que o EIA pretende mascarar a 

falta desse modelo. Numa estratégia discursiva que tende a induzir o leitor à 

percepção de que os ati ngidos não sofrerão grandes mudanças, como por exemplo, 

nas considerações acerca dos grupos que serão atingidos, os elaboradores do EIA 

tentam obnubilar a inflexão negativa e vertiginosa nos padrões de segurança 

alimentar e hídrica a que serão impelidos pe scadores e agricultores da região 

atingida. O EIA evita enfrentar o jogo político originado pela subtração do direito à 

vida dessas pessoas que enfrentarão a falta de água, de peixes e de todos os 

outros recursos subtraídos pelo desvio do curso do rio na r egião denominada pelos 

moradores da área da Volta Grande. Comprometer com tal intensidade as formas 

de vida dessa população torna inviável a construção da Hidrelétrica. Não apresentar 

o problema, portanto, é uma forma de torná - lo invisível e assim confundi r os 

operadores da justiça que não observam nenhum direito violado.  

Assim, pode -se afirmar que a ausência de um modelo para a elaboração de um 

cenário confiável sobre os impactos da construção de Belo Monte não permite 

sequer quantificar e qualificar os i mpactos para a população submetida à seca 

permanente que irá caracterizar a área denominada  Trecho de Vazão Reduzida -  

ñTVRò na Volta Grande. Aqui um destaque é importante: os impactos mais críticos 

que podem advir dessa construção para as populações que o cupam a região da 

Volta Grande são a subtração de direitos fundamentais como a segurança alimentar 

e a segurança Hídrica está implícita em todas as garantias constitucionais que a  

Carta Magna Brasileira (BRASIL, 2008) garante. No caput do artigo 5º  a 

constituição inscreve a inviolabilidade do direito à vida ; no caput do artigo 6º, 

entre os direitos sociais est§ assegurado a ña educação, a saúde, o trabalho, a 

moradia, o laze r, a segurança, a  previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos  desamparados ò; no artigo 7Á, inciso IV estabelece um» 

salário mínimo, fixado em lei,  nacionalmente unificado, capaz de atender as suas 

necessidades vitais  e às de sua  família como moradia, alimentação ... òEstes  

preceitos constitucionais abrigam as garantias relativas à segurança hídrica uma 

vez que a água é um recurso vital (RAVENA; 2004)  

Ao deixar de existir, a segurança hídrica é um direito violado, mas uma vez que ela 

sequer é mencionada não há como detectá - la. Na perspectiva da legisl ação 

internacional a regulação da segurança alimentar e hídrica pode ser encontrada 

respectivamente na óDeclara­«o Universal sobre a Erradica­«o da Fome e 

Desnutri­«oô (1974); pela óDeclara­«o dos Direitos dos Portadores de Defici°ncias 

F²sicasô (1975); na ñConven­«o sobre a Elimina­«o de todas as Formas de 

Discriminação  contra Mulheresò (1979); na óDeclara­«o do Direito ao 

Desenvolvimentoô (1986); na óDeclara­«o dos Direitos da Crian­aô (1959) e na 

ñConven­«o dos Direitos da Criança ( 1989)ò; na ñConfer°ncia Mundial de 

Alimenta­«oò (1974); na óDeclara­«o de Princ²pios e Programa de A­«o da 

Confer°ncia Mundial sobre a Reforma Agr§ria e Desenvolvimento Ruralô (1979); na 
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ñC¼pula Mundial da Crian­aô (1990); ñConfer°ncia Internacional sobre Nutri­«oò 

(1992); na óDeclaração e Programa de Ação da Conferência Mundial de Direitos 

Humanos de Vienaô (1993); na óDeclara­«o e Programa de A­«o da C¼pula Mundial 

para o Desenvolvimento Social de Copenhagueô (1995); ñConfer°ncia de Pequim 

sobre a Mulherò (1995) e na óDeclara­«o de Roma sobre a Seguran­a Alimentarô e o 

óPlano de A­«o da C¼pula Mundial de Alimenta­«oô (1996). Nas quest»es relativas ¨ 

segurança hídrica a legislação internacional aponta na Convenção de Direitos das 

Crianças, e a Declaração Universal das Nações Uni das sobre os Direitos Humanos 

os elementos de garantia à segurança hídrica.  

Para os responsáveis pela elaboração do EIA segurança hídrica e alimentar são 

elementos propositalmente não incluídos nas discussões acerca da 

interdependência originada entre a m udança do curso do rio e a vulnerabilidade 

hídrica e alimentar a que estes grupos sociais serão submetidos.  

Esta estratégia marca a má fé utilizada pelos responsáveis pela elaboração dos 

estudos socioeconômicos e culturais do EIA. O impacto direto dessa u rdidura é a 

ruptura do exercício do direito à água. Nos EIA não é mencionada nenhuma vez 

essa vulnerabilidade a qual serão expostas as pessoas que não poderão mais dispor 

de recursos hídricos nas mesmas proporções de antes da construção da UHE de 

Belo Mont e. Estudos desde a década de 90 propõem a diminuição da insegurança 

hídrica para populações que experimentam essa ausência de direitos. No conjunto 

de metas estabelecidas pelo GWP ï Global Water Partnership  é possível identificar 

que a escassez a que serão  expostas as populações que habitam a região da Volta 

Grande são a expressão da injustiça e da indignidade que  o empreendimento de 

construção de Belo Monte imprime a esses grupos indo na contramão do que os 

Direitos Humanos em nível internacional têm preconizado.  As metas do GWP 

relativas à garantia da segurança hídrica são:  redução de 50%, até 2015, da 

proporção atual de pessoas sem acesso à água segura; redução de 50%, até 2015, 

de perdas humanas e preju²zos decorrentes de ñacidentesò naturais h²dricos 

possíveis de serem prevenidos (enchentes, secas etc.). A construção de Belo Monte 

constitui o descaso a essas metas mundialmente concertadas após conferências e 

consensos. Mais que isso. De forma artificial impelirá esses grupos a condições de 

indignida de humana. A escassez hídrica da Volta Grande do Xingu marca a direção 

contrária que a construção deste empreendimento tem quanto a acordos 

mundialmente pactuados.  

Assim, percebe -se que a falta de um estudo do consumo de recursos hídricos por 

todas as ati vidades produtivas das populações atingidas direta ou indiretamente, e 

uma prospecção a que nível de insegurança hídrica os grupos sociais atingidos irão 

ser expostos parece ser intencional quando é criada a categoria de Indiretamente 

Atingido.  

Como então tornar pouco importante esta questão de insegurança hídrica, 

alimentar e de espoliação dos direitos humanos? Basta não falar nesses direitos e 

também diluir as especificidades dos grupos atingidos numa mesma categoria. Esta 

é a questão principal verificada  na parte acerca da descrição do empreendimento 
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constante no EIA de Belo Monte. Nas páginas 62, 263, 287, 366 e 374 da descrição 

do empreendimento, o EIA faz referência ao grupo de pessoas que ocupam a área 

que será atingida pela UHE de Belo Monte utilizan do uma estratégia discursiva de 

tornar polissêmica a palavra população. Este discurso estratégico, no interior do 

EIA desobriga os elaboradores do estudo de elaborar uma taxonomia para  esses 

grupos associando -os às suas formas de vida. Assim, é viabilizada  a omissão das 

categorias que irão ter seus modos de vida ameaçados pela construção da 

Hidrelétrica.  

A segurança hídrica, a alimentar e a manutenção dos modos de vida por sequer 

serem tratados, não informam aos operadores da justiça a violação de direitos  

humanos. A ausência de um modelo estruturado para a interpretação de dados 

quantitativos e qualitativos e de prospecção de consumo hídrico por atividades 

produtivas dos grupos sociais atingidos no EIA, demonstra o despreparo dos 

elaboradores do estudo na área das humanidades e se constitui numa estratégia 

mais política do que técnico -científica para que seja ocultado à sociedade e aos 

tomadores de decisão e operadores da justiça a violação dos princípios do Direito 

Econômico, Social, Cultural e Ambiental.  

Estão disponíveis para estudos que associam a dimensão humana e a dimensão 

ambiental técnicas de computação inteligente que estabelecem nexos causais entre 

variáveis de diferentes campos de conhecimento.  

Estas técnicas permitem que o conhecimento de especialistas de várias áreas do 

conhecimento possam criar sinergias metodológicas para interpretar fenômenos 

cuja interdependência é a característica mais marcante do fenômeno. O diálogo 

metodológico entre est as questões veio à tona a partir da necessidade de se incluir 

parâmetros de incerteza nos modelos preditivos. Isto foi possível com técnicas 

utilizadas na mineração de dados que constitui o  processo de KDD (Knowledge 

Discovery in Database) com o objetivo d e realizar tarefas de classificação e 

predição, extraindo conhecimento a partir de bases de dados  solidamente 

construídas. São utilizadas em diferentes campos de pesquisa que atuam em 

questões de reconhecimento de padrões, análise preditiva e classificação , 

auxiliando na representação do conhecimento incerto.  

Compreendendo o conhecimento incerto como um fenômeno que surge como 

conseqüência da dificuldade em obter a informação completa, em decorrência da 

falta de conhecimento de todos os fatos relevantes, o u pela falha em enumerar 

todas as exceções, antecedentes ou conseqüentes, para assegurar uma regra sem 

exceções, que pode se dar de forma proposital ou conjuntural. Proposital, se for 

possível obter o dado, mas por falta de recursos o mesmo não é obtido. 

Conjuntural, se há a impossibilidade inexorável de obtê - lo. É importante salientar 

que a incerteza é inevitável em mundos complexos, dinâmicos e inacessíveis. Essa 

mesma incerteza demonstra que muitas simplificações  no caso da inferência 

dedutiva não são ma is válidas.  
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A incerteza, contudo, não é paralisante.  É um fenômeno que pode ser tratado 

através da probabilidade. Através desse instrumento obtemos meios para resumir a 

incerteza. As probabilidades podem ser de duas naturezas: a priori (ou 

incondicionais)  e probabilidades a posteriori (ou condicionais). A probabilidade a 

priori de um evento é a probabilidade atribuída a um evento na ausência de 

conhecimento que suporte a sua ocorrência ou ausência, isto é, a probabilidade do 

evento anterior a qualquer evid ência. A probabilidade a posteriori (após o fato) de 

um evento e a probabilidade de um evento dada alguma evidência.  

No EIA probabilidades acerca da vertiginosa alteração dos modos de vida, da 

vulnerabilidade hídrica e alimentar não são elaboradas mesmo ha vendo 

metodologia para fazê - lo. Essas ausências desqualificam cientificamente o EIA 

demonstrando não foi construído com bases científicas para ser reconhecido ou que 

há intencionalidade em obnubilar a opinião pública e os operadores da justiça sobre 

os imp actos desse empreendimento.  
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A no­«o de ñsustentabilidadeò presente no documento intitulado 

ñRIMA do Aproveitamento Hidrel®trico Belo Monteò 

 

Henri ACSELRAD   

 

O termo ñsustentabilidadeò, embora de uso pouco difundido na sociedade em geral 

e a despeito de ser definido com pouquíssima clareza, mesmo em seus usos pela 

linguagem técnica, é largamente mencionado no documento em questão. Trata -se, 

por certo, de um esf orço vocabular para apresentar a enorme transformação sócio -

ecológica que representa a construção da barragem como uma ação 

ambientalmente benigna, capaz de ser descrita por uma terminologia cara a 

ambientalistas, instituições do Estado e organismos multil aterais que se deram por 

miss«o proteger ño meio ambienteò.  Precavendo-se contra as críticas já previstas e 

catalisando o aprendizado de décadas de desastres sociais e ambientais 

reconhecidamente provocados por hidrelétricas, certos grupos de técnicos e 

comunicadores que trabalham para o setor elétrico dedicaram -se a sistematizar 

cuidadosamente, ao longo do tempo, o repertório de termos que acreditam poder 

ser evocados de forma a apresentar ñrespostasò antecipadas ¨s criticas 

historicamente recorrentes que  são endereçadas aos impactos indesejáveis das 

grandes obras do setor elétrico.   

A ñsustentabilidadeò, segundo o gloss§rio apresentado ¨ p§gina 196 do referido 

documento, ® definida como ña continuidade dos aspectos econ¹micos, sociais, 

culturais e ambien tais da sociedade humanaò. Ora, em se tratando da ñsociedade 

humanaò em seu sentido amplo, o impacto de uma barragem s· poderia ser medido 

no longo prazo, e assim mesmo, como uma pequena parte contribuinte de todo um 

modelo de apropriação do espaço, de eco ssistemas e de fluxos de matéria energia -  

modelo este, segundo indicam pesquisas científicas, capaz de alterar a resiliência 

dos sistemas terrestres. Mas se, ao contrário, falarmos da continuidade de grupos 

sociais específicos e localizados, grandes barra gens como a de Belo Monte 

constituem um objeto técnico de conhecido e indiscutível poder de ruptura de 

continuidades ï da continuidade de rios, por suposto, mas também de modos de 

vida, de cadeias tróficas, de dinâmicas reprodutivas de seres vivos em geral  e de 

grupos humanos, em particular. As grandes barragens, portanto, são, por 

excel°ncia, fatores de destrui­«o da ñsustentabilidadeò, nos pr·prios termos 

definidos pelo glossário do RIMA de Belo Monte.  

Apesar disso, o documento intitulado ñRIMA do Aproveitamento Hidrelétrico Belo 

Monteò afirma a pretens«o do empreendedor ñcontribuir com o investimento em 

alternativas de sustentabilidade econômica, social e ambiental para as populações 

que tiverem suas atividades afetadasò (p. 161). Ora, a continuidade a que a noção 

de sustentabilidade se refere não é, ao contrário do que sustenta o documento do 
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RIMA,  simplesmente ñdos aspectos econ¹micos, sociais, culturais e ambientais da 

sociedadeò cada um de per si.  A continuidade a que o debate sobre 

ñdesenvolvimento sustent§velò se refere diz respeito às práticas espaciais  dos 

diferentes grupos sociais ï ou seja, às práticas que condensam, ao mesmo tempo e 

de forma indissociável, dimensões territoriais e culturais, materiais e simbólicas da 

existência das populações. Estas são, pois, as dimensões de cujo entrelaçamento e 

ação recíproca depende a reprodução sócio -cultural e material dos grupos 

atingidos. Isto posto, o dito Plano de Sustentabilidade Econômica da População 

Indígena, por várias vezes mencionado no referido  RIMA, em nada servirá para 

assegurar a continuidade das práticas sócio -espaciais dos povos indígenas afetados 

pela barragem. E com maior razão ainda, se visar transformar os índios em 

ñagentes ambientaisò ou ñm«o-de-obra capacitadaò para o eventual trabalho 

remunerado sob formas e sob controle de grupos não - indígenas.  

A retórica ambientalizada do RIMA não consegue, afinal, esconder o fato que a 

sustentabilidade da barragem depende da destruição da sustentabilidade das 

populações afetadas. Ou seja, nos próp rios termos do glossário do RIMA, a 

continuidade econômica e ambiental da barragem se alimenta da descontinuidade 

econômica, social, ambiental e cultural dos grupos sociais atingidos. Tudo o que o 

grande projeto pode fazer é buscar oferecer uma compensação  das perdas 

absolutas, intangíveis e incomensuráveis que serão impostas a estes grupos. É 

indispensável sublinhar, porém, que tal compensação será a tradução monetária ou 

material de experiências e valores absolutamente incompensáveis. Dada a natureza 

de t ais perdas, os paredões, brejos, veredas, lagoas marginais etc., quando 

submersos, farão submergir também os fluxos materiais e imateriais dos quais os 

grupos sociais atingidos desde sempre retiraram sua identidade.  
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Belo Monte e efeito sobre o aumento no  

desmatamento no Pará e na Amazônia  

 

Edna CASTRO  

 

 Desmatamento  

  

Ao longo das últimas décadas observou -se uma modificação contínua da floresta 

amazônica, levando a uma perda considerável da cobertura florestal. Estados como 

o Maranhão, Mato Grosso, Pará e Rondônia tiveram o uso do solo enormemente 

alterado, com redução de biodiversidade e das áreas de cultivos agroflorestais 

desenvolvidas por diversos grupos sociais através de unidades produtivas 

familiares. Tem sido mostrada, amplamente, a correlação entre esses processos, a 

intervenção do Estado desde os programas de colonização dos anos 1970 aos 

grandes projetos de infra -estrutura rodoviária, energética e mineral e de interesses 

de agentes econômicos, notadamen te originários de outras regiões do País e do 

exterior.  

O desmatamento resulta de causas múltiplas e traduz a complexidade dos atores 

sociais e dos interesses que fazem da fronteira um lugar de encontro, de 

oportunidades e de capitalização por vias legais e ilegais, e justamente por isso 

também de tensão e conflito. Existe uma combinação de fatores intimamente 

ligados e interdependentes que explicam o desmatamento e dão pistas para se 

entender porque continua o avanço da fronteira para novas áreas em direçã o ao 

oeste e ao noroeste da Amazônia. A tendência principal permanece que é a do 

desmatamento e da conversão da floresta em diferentes novos usos.  

 

A alteração espacial que presenciamos hoje na Amazônia resulta de importantes 

mudanças que ocorreram na soci edade e na economia nas últimas décadas, entre 

elas a diferenciação interna do uso do solo e da estrutura da propriedade. Seu 

entendimento requer um trabalho intelectual de interação entre os processos locais 

e globais em busca de conexões lógicas que perm itam entender como os efeitos da 

globalização e do complexo mercado transnacional podem definir ações de atores 

locais e provocar pressões sobre os recursos naturais (CASTRO: Revista NCNAEA, 

v. 2, 2007). O estado do Pará tem uma área de quase 125 milhões d e hectares. 

Deste total o INPE estimava em 2007 um desmatamento de aproximadamente 22 

milhões de hectares, o que correspondia a 17,5% da área total do estado. Este 

desmatamento encontra -se fortemente concentrado em torno de regiões onde a 

acessibilidade é mais fácil, com mais e melhores estradas e também em regiões 

onde há menor distância de grandes mercados consumidores.  

 

Amazônia e aquecimento global  

 

Philip Fearnside, pesquisador do Departamento de Ecologia do Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (Inpa), em Manaus, em entrevista ao Portal da Amazônia 
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informa que as análises dos dados sobre a emissão de gases causadores do efeito 

estufa revela m  que a Floresta Amazônica tem papel fundamental no aumento do 

aquecimento climático.   Para ele, a floresta presta um serviço inestimável ao 

planeta e o mundo precisa ajudar a preservá - la (Entrevista a Gláucia Chair.  

Entrevista publicada em  14/02/2007 à Agênc ia Amazônia, Brasília -  DFLink :  

http://www.agenciaamazonia.com.br/ )  

 

O que mais contribuiu no mundo para o aquecimento global foi certamente a 

queima de combustíveis fósseis (carvão mineral, petróleo, gás natural) que 

representam cerca de 80% do efeito estufa. Mas o restante vem do desmatamento, 

e ai se fala de Amazônia.   Por isso que se associa, no debate internacional sobre 

aquecimento global, o Brasil, pois é o maior emissor de gases provenientes do 

desmatamento.    

 

O desmatamento da Amazônia, bem sabemos, decorre sobretudo de grandes 

fazendas de pecuária, de exploração ma deireira e de grandes projetos, e eles por 

sinal não geraram desenvolvimento regional. Os índices de pobreza pouco se 

alteraram nesses 40 anos, proporcionalmente à riqueza perdida, seja de recursos 

florestais, minerais e energéticos.  

 

Se o Brasil controlasse o desmatamento diminuiria a emissão. Mas para isso teria 

de tomar medidas concretas, entre elas a de rever seus planos de implantar 

hidrelétricas na Amazônia , pois já t êm mostrado seus amplos efeitos sobre a 

mudança no uso do solo, por extensõe s enormes de terra.  

 

ñO Brasil é um dos principais emissores do mundo, não como os Estados Unidos, 

mas é o 4º no ranking.   Os Estados Unidos estão em primeiro, depois vem a China, 

em seguida a Rússia e o Brasil está quase empatado com a Rússia . (...). ò A 

contribuição do Brasil para os impactos ambientais está bem acima da média 

mundial.   O Brasil tem 2% da população do mundo e é responsável por 6% a 7% 

de emissões de gases  ( ... )  A Amazônia é a região que mais emite gases que 

causam efeito estufa ...  O Brasil emite mais ou menos 80 milhões de toneladas de 

carbono por ano, o que forma gás carbono, metano, gases que causam o efeito 

estufa.   Em 2004, a emissão somada ao desmatamento estava em quase 500 

milhões.   Nos últimos dois anos,o índice de desmatam ento diminuiu pela metade, 

mas ainda ® enorme a quantidade de emiss»esò (Fearnside, op.cit.). 

 

Grandes projetos Hidrelétricos na Amazônia e desmatamento  

 

As hidrelétricas tem sido um fator de atração de mão de obra. Nas duas 

hidrelétricas do rio Madeira sã o previstos 40 mil trabalhadores.   Na de Belo Monte 

35.000.  Quando terminar a  obra,  esses  trabalhadores, desempregados, 

permanecem na região. E some -se a eles, em grande parte, os membros das 

famílias que acaba vindo também. E ainda, o que não tem sido contado nos EIAs 

RIMAs de hidrelétricas, e na de Belo Monte também se verifica o mesmo, que é  a 

http://www.agenciaamazonia.com.br/
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população atraída, para além daquele montante que consegue se empregar na 

obra, atraídos por novas oportunidades  de trabalho, em empregos indiretos, no 

mercado informal, ou ainda na busca de terra e de assentamentos rurais.  Essa 

migração que permanecer á na região deve ser, necessariamente, contada para 

efeito  de impacto da obra hidrelétrica por vários motivos; representa pressão e 

demanda por serviços em geral, de educação, saúde, transporte, habitação etc. ,  e 

sobretudo sobre a terra, potencializando o desmatamento.  Então os impactos da 

Usina de Belo Monte no aumento do desmatamento da região do Xingu, e nas taxas 

do Pará comparativamente à Região Amazônicas, precisam ser vistas desses dois 

ângulos principais: 1 ï Desmatamento para implantação dos cante iros de obras, 

estradas, núcleo habitacional ;  e 2  -  Atração de população e pressão desta por 

recursos naturais sejam a terra, a exploração florestal, garimpo, agricultura e, em 

particular, aumento da pecuária que é, de longe, o principal fator de 

desmatame nto.  Essa correlação se verificou em Tucuruí, mas também em grandes 

projetos de mineração, como o complexo Carajás, com inúmeros assentamentos no 

entorno, exploração madeireira e grande pecuária que acabou por dizimar as 

florestas de Açailândia à Marabá. Assim, do ponto de vista do desmatamento, a 

hidrelétrica de Belo Monte será uma catástrofe ambiental.    

 

Philip Fearnside mostra que a  Amazônia é muito sensível ao aumento da 

temperatura assinalando para a conexão entre o fenômeno El Niño e as secas na 

Ama zônia.   Cada vez que aparece o El Niño, acontece uma seca aqui, como 

aconteceu em Roraima em 97/98, que acabou com cerca de 13 quilômetros 

quadrados de floresta.   Quando se aquece a água no oceano Pacífico, acontecem 

essas secas na Amazônia. Esse aquecimen to muito maior na Amazônia do que a 

média mundial é chamado de "El Niño permanente" ... òAs §rvores n«o t°m como se 

adaptar às mudanças.   O El Niño é causado por aquecimento da água na superfície 

do oceano Pacífico.   No entanto, com o aquecimento global, a água do mar também 

está sendo mais aquecida.   Se esquentar ainda mais, haverá cada vez mais El 

Niños, o que seria chamado de condições tipo El Niño, que significa a água quente 

no Pac²fico, fato que ® relacionado com as secas na Amaz¹niaò. 

 

Com esse entend imento, os  serviços ambientais que a floresta no Xingu poderia 

prestar nas décadas vindouras, sob ameaça de dizimação para viabilizar a Usina 

Belo Monte, precisam ser explicitados nos estudos do EIA RIMA para esclarecimento 

da sociedade.  E também contabilizados,  valorados esses serviços, simulando os 

efeitos no tempo. Há especialistas que tem tomado posições claras com base em 

seus estudos, quanto ao assunto, no país. Igualmente, é necessário avaliar os 

efeitos dos fluxos populacionais e empresaria is que chegarão, sobre o 

desmatamento .  Esses estudos têm  de constar no EIA RIMA, sob pena de se estar 

lesando um patrimônio público. Tem , portanto , que entrar no rol de compensa ções  

ambientais e sociais, no tempo.  

 

Para isso precisaria ter no EIA RIMA est udos de impactos sobre o desmatamento 

projetados, para os próximos 20 anos, período em que se consolidaria esse 
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movimento de interesses pela região, de trabalhadores e empresas, estimulados 

pelo empreendimento.  Os serviços ambientais prestados pela  florest a precisam ser 

estimados, sob pena de se perder a biodiversidade, pois o uso da terra se altera 

quando transforma a floresta em pastagem ou outra coisa,  e o carbono que estava 

na floresta vai para o ar, como nos mostra a literatura  recente.  

 

Os recursos governamentais e de outras fontes abasteceriam um fundo que pode 

ser criado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ( BNDES). 

As verbas seriam o principal incentivador ao freio para o desmatamento da 

Amazônia, bioma que já perdeu 17% de su as florestas. Essa taxa incidiria sobre 

atividades poluidoras em todo o país, revertendo recursos para os estados 

amazônicos compensarem o breque no desmatamento.  

 

O aumento da temperatura se tornou um dos maiores problemas que a 

humanidade jamais enfrento u. Entre as conseqüências podem -se observar 

inundações, escassez de água, fome, aumento do nível médio dos oceanos etc.  

 

Mudanças climáticas  

 

O Brasil é o quarto maior emissor de gases -estufa do planeta, em síntese, falamos 

de desmatamento da floresta amaz ôni8ca.  Aproximadamente 75% do um bilhão 

de toneladas de gás carbônico são emitidas pelo Brasil todos os anos, e eles vêm 

de mudanças no uso da terra. A maior floresta tropical do planeta já perdeu 600 mil 

quilômetros quadrados (15% de sua área) para pecu ária com seus pastos, 

lavouras, agricultura e cidades. Até o ano 2100, poderá ter se produzido um 

aumento do aquecimento global, e o fenômeno conhecido como savanização . A 

hipótese de savanização foi desenvolvida em 2003, pelos pesquisadores Marcos 

Oyama e  Carlos Nobre, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais ( INPE).  

 

Dizem os pesquisadores citados que pode haver a substituição dessa floresta 

exuberante par uma espécie de savana (cerrado) empobrecida. Explicam que: uma 

vez que o efeito se instala, ele  pode virar um dominó, arrastando boa parte da 

Amazônia. Isso porque uma parte significativa das chuvas na região Norte do país é 

gerada na própria floresta, pela evaporação da água no solo e, sobretudo, pela 

transpiração das árvores, propagando -se no sent ido nordeste -sudeste.  

 

Desmatamento no Xingu  

  

É necessário empreender estudos  e balanços sobre a situação atual do 

desmatamento na Região do Xingu. Esses estudos que deveriam constar, 

necessariamente, no EIA rima da Usina de Belo Monte, ali não se encontram.   

 

As regiões do Xingu, segundo trabalho do NAEA, elaborado por Sérgio Rive ro, 

professor do ICSA -UFPA, contribui com  (10,8%), de desmatamento no Pará, a 

Região de Integração de Tucuruí (9%), a do Baixo Amazonas (8.5%) e a do 
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Tapajós (6,4). Juntas contribuem com 34,7% do desmatamento total do Pará. 

Observando -se também os níveis d e intensidade de desmatamento (Tabela 1) 

pode -se ver que as regiões que apresentam o desmatamento mais intensivo são 

Carajás (58,6%), Caetés (53%), Capim (51,6%) e Lago de Tucuruí (48,9%). Estas 

regiões apresentam padrão de ocupação extremamente intensivo em relação ao 

desmatamento dentro da região.  Esta intensidade reflete, para a maior parte dos 

municípios, processos históricos antigos de ocupação concentrando uma boa parte 

das atividades da pequena produção e da ocupação tradicional do nordeste 

paraense . 

  

A região do Xingu apresenta características especiais. Ao passo que municípios 

como Altamira, Porto de Moz e Senador José Porfírio apresentam volumes de 

desmatamento totais menores que 5%, os municípios do entorno da 

Transamazônica apresentam volumes d e desmatamento bem mais altos, refletindo 

uma ocupação mais intensiva, similar à da região do Araguaia.  

 

 

Tabela 1: Evolução da área desmatada total por RI (2000 -2007)  

 

 

 

 

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Araguaia 4,272,000 4,652,310 4,943,110 5,188,780 5,453,410 5,794,300 5,942,560 6,114,370

Capim 1,890,600 2,742,990 2,870,240 2,919,110 3,045,720 3,144,030 3,190,330 3,228,340

Carajás 2,216,170 2,301,830 2,362,260 2,429,570 2,515,430 2,565,380 2,600,650 2,631,670

Xingu 936,450 1,295,560 1,384,590 1,801,630 1,981,970 2,135,150 2,238,430 2,359,740

Lago de Tucuruí 1,400,280 1,501,140 1,562,310 1,654,460 1,765,550 1,806,190 1,893,270 1,957,020

Baixo Amazonas 1,559,730 1,639,040 1,682,590 1,720,560 1,767,350 1,792,960 1,834,280 1,858,350

Tapajós 802,990 867,420 971,990 1,072,410 1,219,730 1,270,340 1,333,620 1,401,060

Tocantins 732,770 935,820 963,180 985,990 1,023,450 1,047,830 1,068,240 1,086,040

Caetés 796,890 837,140 839,710 855,940 861,260 874,910 885,090 886,660

Marajó 60,290 241,880 268,600 275,160 286,250 292,730 298,490 307,700

Guamá 260 600 3,330 3,750 5,470 5,670 5,790 5,960

Total (Ha) 14,668,430 17,015,730 17,851,910 18,907,360 19,925,590 20,729,490 21,290,750 21,836,910

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Araguaia 29.1 27.3 27.7 27.4 27.4 28.0 27.9 28.0

Capim 12.9 16.1 16.1 15.4 15.3 15.2 15.0 14.8

Carajás 15.1 13.5 13.2 12.8 12.6 12.4 12.2 12.1

Xingu 6.4 7.6 7.8 9.5 9.9 10.3 10.5 10.8

Lago de Tucuruí 9.5 8.8 8.8 8.8 8.9 8.7 8.9 9.0

Baixo Amazonas 10.6 9.6 9.4 9.1 8.9 8.6 8.6 8.5

Tapajós 5.5 5.1 5.4 5.7 6.1 6.1 6.3 6.4

Tocantins 5.0 5.5 5.4 5.2 5.1 5.1 5.0 5.0

Caetés 5.4 4.9 4.7 4.5 4.3 4.2 4.2 4.1

Marajó 0.4 1.4 1.5 1.5 1.4 1.4 1.4 1.4

Guamá 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

fonte: PRODES/INPE (Tabulação dos autores)

* Exclusive região metropolitana de Belém

 Elaboração S. RIVERO ï NAEA-UFPA, 2009. 
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Aproveitamento Hidrelétrico do Rio Xingu:  

Usina de Belo Monte  

Análise do Estudo de Impacto Ambiental  

Povos Indígenas  
 

 

Antonio Carlos MAGALHÃES  

 
Introdução  

 

 

O Estudo sobre Impacto Ambiental referente ao Aproveitamento Hidrelétrico do Rio Xingu, 

apresentado em 35 volumes mais anexos de vários tipos, no tocante à questão indígena, 

especificamente exposto no volume 35 é apresentado em três grupos: Grupo 1 , 

direci onado aos povos indígenas que habitam à Volta Grande do Xingu - Juruna do 

Paquiçamba, Arara da Volta Grande -  e os Juruna do Km. 17. Grupo 2 , direcionado aos 

povos indígenas que habitam às margens do Rio Xingu, acima da Volta Grande ï Asurini 

do Koatinemo,  Araweté, Parakanã; e às margens do Rio Iriri ï Arara, Arara de Cachoeira 

Seca, Kararaô. Grupo 3 , direcionado aos índios citadinos. O Povo indígena Xikrin do 

Bacajá, por se encontrara em separado, foi incluído, neste parecer, no Grupo 1.  

 

Inexplicavelmente , os povos indígenas Xipaya e Kuruaya que habitam acima de Cachoeira 

Seca, respectivamente às margens do Rio Iriri e de seu tributário o Rio Curuá, não foram 

incluídos.  

 

Os volumes referentes aos Povos Indígenas foram os últimos a serem disponibilzados no 

site do IBAMA, registrando -se que a apenas dois dias da primeira Audiência Pública 

(08/09/2009) sobre este empreendimento, iniciada aos 10 dias do mês de setembro em 

Brasil Novo, se tornou público o texto que trata dos índios citadinos e ribeirinhos, limit ados 

estes à Volta Grande do Xingu, volume 35, Tomo 7. Este tomo foi apresentado incompleto: 

faltando toda a parte 3, constante do índice:  

ñParte 3: O que ® ²ndio citadino? 

3.1 ï Quadros Genealógicos  

3.2 ï A demanda e as dificuldades relativas à institucio nalização da filiação 

®tnicaò. 

 

A ausência desta parte ï sobre a qual se faz referências ao longo de todo o texto ï impede 

o leitor de acompanhar a argumentação ali exposta e, sobretudo de entender as 

conclusões sobre os impactos sobre os índios citadinos e ribeirinhos. Cabe frisar uma 

premissa elementar da etnologia indígena: as relações de parentesco estão na base das 

relações sociais, e são imprescindíveis para a sua compreensão.  

 

Ademais, a PARTE II ï ESTUDOS DE TERRITORIALIZAÇÃO  é colocada duas vêzes 

seguidas; a primeira, aquela que dá seguimento normal ao texto está entre as páginas 47 

e 55; e, em sequência, entre as páginas 56 e 64, repete -se a mesma Parte II, ipsis verbis . 

 

Estas falhas desvelam a pressa com que foi elaborado o volume e -  o que é pio r -  entregue 

ao conhecimento público. Arguída na audiência pública realizada em Altamira (13 de 
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setembro de 2009) sobre esta ocorrência, a mesa demonstrou surpresa e minimizou o 

fato, não esclarecendo os motivos.  

 

Esta parte, até o dia 20 de setembro de 2009, continua ausente dos estudos, sabendo -se 

que está previsto o deslocamento compulsório de grande parte destes índios , conforme lê -

se no próprio RIMA, pg. 57:  

 

ñparte desses ²ndios ter§ que ser reassentada por causa do AHE Belo Monte. Isto 

porque habit am, às margens dos igarapés Ambé e Altamira, na cidade de 

Altamira, e às margens rio Xingu, nos trechos que sofrerão os efeitos do 

Reservat·rio Xinguò.  

 

 

Índios Isolados  

 

Causa surpresa e preocupação também a omissão da análise de impactos sobre índios 

isolados  na região, que sabidamente existem e caminham pelas matas das terras 

indígenas e unidades de conservação, reservas extrativistas, e estação ecológica 

existentes na região. A única menção a estes índios, apenas corrobora a sua existência:  

Vol. 35, Tomo 6, pg.103:  

 

ñOutra quest«o relevante e intimamente relacionada ¨ quest«o territorial refere-se 

à presença de grupos isolados na área. Nesse sentido, no dia 26/08/2008, na aldeia 
Koatinemo, Fábio Ribeiro gravou um relato no qual Apebú Asuriní descreve em 
detalhes a ocasião em que ele e outros indivíduos confirmaram a existência de 
índios isolados não identificados pelos Asuriní nas cabeceiras do igarapé Ipiaçava, 
limite norte da TI Koatinemo. Inclusive, essa informação foi confirmada pelo 
sertanista Afo nso Alves da Cruz (atual Chefe de Posto da TI Cachoeira Seca), no dia 
19/03/2009. Afonso participou na década de 1990 de uma expedição para essa 
região em companhia de alguns Asuriní. Embora não tenham tido contato visual 
direto com o grupo isolado,foram e ncontrados diversos vestígios de presença 
humana na §reaò. 

 

De acordo com Megaron, um grupo de Kayapó isolados apareceu nas matas do entorno da 

aldeia Kapoto, MT, em 2007.  

 

ñO contato se deu esporadicamente, os ²ndios come­aram a imitar sons de aves, 

maca cos, e dois jovens que estavam na mata correram para a aldeia para avisar 

aos mais velhos que tinham ouvido sons estranhos, inclusive voz humana. 

Inicialmente ninguém acreditou, mas foram conferir, e para surpresa, a frente de 

atração  Kayapó, encontrou um grupo jê, no entorno da aldeia. O contato se deu de 

forma rápida, porém muito difícil foi fazer com que os isolados visitassem a aldeia 

dos Menkrãngnoti do Kapoto. Preferiram construir alguns poucos tapiris e só um 

mês depois visitaram a aldeia.  

 

O grupo e ncontrado era composto por 37 pessoas, às quais se juntou mais um 

recém -nascido nesse período do contato com o pessoal do Kapoto, e é composto 

por 07 homens adultos que falavam constantemente em homens brancos e guerra 

com outros índios isolados. Falavam d e barulho na mata, acredito que caçadores, 

castanheiros, ou madeireiros. Alguns índios cantaram assim que o contato foi feito, 
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chegaram a emocionar os mais velhos do Kapoto, com canções das quais estes não 

se lembravam mais. A língua, segundo Megaron, era pura, igual a que seu pai 

falava. Raoni me falou pessoalmente que eram seus parentes, separados há 

tempos, antes da "pacificação" pelos Villas. Boas. Os índios sumiram, rumo ao 

norte, Pará, Terra Kayapó (informações prestadas por Megaron a Adelino Rocha, 

i.p.)ò. 

 

Em uma situação de risco, como é a de qualquer empreendimento de grande porte, 

torna -se imprescindível uma maior seriedade nos estudos preliminares que tenham 

por premissa uma investigação rigorosa dos dados, ademais em se tratando povos 

indígenas,  sob pena de o estado brasileiro ser acusado de genocídio. Esses Kayapó 

abandonaram o contato e retornaram ao interior da mata, e podem a qualquer 

momento retornar ao Kapoto, ou, entrar em contato com outros índios da região, 

ou ainda, com a população ribe irinha seja às margens do Xingu, seja às margens 

do Iriri ou Curuá.  

 

 

Considerações sobre os Povos Indígenas: Juruna do Paquiçamba, 

Arara da Volta Grande, Famílias residentes nas diversas localidades 

existentes na Volta Grande do Xingu, Grupo 1.  

 

a)  Delimita­«o da ó§rea afetadaô 

 

No tocante à definição das áreas de abrangência do AHE Belo Monte, foram empregadas 

classificações do tipo: área de influência direta/AID, área diretamente afetada/ADA, área de 

influência indireta/AII, área indiretamente afetada/AID. Aliada a estas, critérios de 

temporalidade, e de reversibilidade ou não, dos impactos, aos quais se somam possíveis 

relevâncias e magnitudes (baixa, média e alta). Essa forma de se colocar os atingimentos 

causados por projetos de grande porte sobre a população atingida, indígena ou não, é 

costumeira. Com isso, criam -se mecanismos para que tais empreendimentos se eximam de 

qualquer responsabilidade sobre os problemas sociais e econômicos deles advindos. Trinta 

anos depois, Tucuruí ainda hoje é u m exemplo vivo, com os casos dos Gavião da Montanha 

e dos Assurini do Tocantins.  

 

b)  A Volta Grande do Xingu  

 

A região da Volta Grande é considerada pelo empreendedor como ADA - Área Diretamente 

Afetada. No entanto, os povos indígenas Juruna do Paquiçamba, Ar ara da Volta Grande e 

as famílias indígenas Xipaya, Kuruaya, Juruna, Arara, Kayapó, etc. como também a 

população ribeirinha em geral, que habitam em localidades diversas (Garimpo do Galo, 

Ilha da Fazenda, Ressaca, etc.,) não são consideradas como diretamen te afetadas , mas 

sim como apenas localizadas  na Área de Influência Direta.  

 

Ora, a Volta Grande se constitui no principal alvo do AHE Belo Monte ï onde estão 

localizados barragem, diques, canais, canteiros, etc. Todas as principais obras ficarão no 

limite  das Terras Indígenas , sujeitas aos impactos físicos da obra e, sobretudo, aos 

impactos sociais e culturais que a proximidade do canteiro de obras, afluxo de população 
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empregada e em busca de emprego, dentre outros, sabidamente provocarão. Por que 

razão nã o considerá -la ñĆrea Diretamente Afetada?ò  

 

No caso dos Arara da Volta Grande, o crit®rio de ñatingimentoò resulta na divis«o da 

própria Terra Indígena ï inconsistência que se torna evidente para os autores do estudo. 

Isto é, o próprio EIA expõe, vol. 35,  Tomo 3, pg.38:  

 

ñAssim, o que se sugere ® estender os limites da AID at® os limites da TI Arara, 

onde poderão ocorrer os impactos significativos. Entende -se que a terra indígena 

foi identificada antes da definição da AID e que as duas delimitações são di stintas, 

entretanto quando uma se sobrepõe a outra há necessidade de se fazer estas 

conexões. Os limites da AID deixam a metade centro -sul da área como AII e isto 

pode acarretar problemas futuros para os Arara devido a terra está sendo vista 

como um todo e  não como partes, na medida em que foi dividida em diferentes 

áreas de impacto, a saber AID e AII.  

 

Pelo exposto no texto do EIA, há uma contradição: os impactos caracterizam as Terras 

Ind²genas como ñdiretamente afetadasò e a delimita­«o da §rea as exclui.  

 

Na verdade , o que se tem é que empreendimentos desse porte têm mantido ao longo dos 

anos a errônea premissa de considerar como áreas diretamente afetadas aquelas que são 

inundadas pela formação do reservatório. Como tal empreendimento (presumivelmente) 

não inundará toda a Volta Grande do Xingu então, por pressuposto dos administradores do 

empreendimento , e só deles , ela não é considerada diretamente afetada.  

 

No caso de Belo Monte, isto se torna tanto mais grave porque o empreendimento vai 

modificar a vazão do Rio Xingu e de seus afluentes neste trecho, provocando um estado 

de ñver«oò permanente - dimin uição do lençol freático, mudanças nos trechos navegáveis, 

importante perda de fauna aquática e terrestre, escassez de água, etc. Isto é, perda de 

recursos naturais, inclusive hídricos, que incidem diretamente sobre os padrões da vida 

social destes índios.   

 

Como permanecer num local, antes cheio de §gua e de vida, transformado num ñraso da 

catarinaò? Essa ® a imagem evocada pelo Igarap® Furo Seco, tribut§rio do Xingu, Terra 

Indígena Paquiçamba, no período do verão (meses de outubro a dezembro), época em qu e 

se transforma em leito seco, tórrido e, por isso, recebe a denominação que alude a este 

cenário.  

 

Ao que parece, os autores partem da premissa do empreendedor sobre a área, descrevem 

os impactos previsíveis, e contradizendo a própria análise não questio nam a delimitação 

da §rea. Em qualquer an§lise, somente a ret·rica da ñ§rea diretamente afetadaò e da 

ñ§rea de influ°ncia diretaò permitem este contrasenso analítico , induzindo em erro 

aqueles que, não tendo conhecimento suficiente da área e do empreendime nto, podem vir 

a cometer.  

 

No caso dos Juruna de Boa Vista , Km. 17 da Rodovia Ernesto Acioly, PA -415, incluído 

neste mesmo grupo, a situação é semelhante, mas com causas diferentes. Agrupá -los com 

os Arara e Juruna da Volta Grande é querer fazer crer que s e tratam de impactos 

similares. Salvo a gravidade dos impactos, não há qualquer equivalência social, cultural ou 

econômica, entre as duas situações.  
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Para estes Juruna, está programado junto à Terra Indígena um canteiro de obras, com 

trânsito de maquinário s e pessoas que, como descrito no EIA, afetarão diretamente esses 

índios, cuja situação fundiária ainda se encontra pendente na própria FUNAI.  

 

De outro modo, inexplicavelmente, os estudos sobre os Xikrin da Terra Indígena 

Trincheira -Bacajá, que habitam à s margens do Rio Bacajá, principal tributário do Rio Xingu 

na Volta Grande, é mencionado separadamente, como se não pertencesse à Volta Grande 

e nem mesmo ao que foi denominado de Grupo 2.  

 

Ora, o Xingu é, historicamente, a única via de acesso às aldeias do Bacajá, exatamente a 

partir de sua foz situada na Volta Grande e está situada à margem direita deste Rio. A 

Terra Indígena Trincheira -Bacajá, por sua vez,  é incluída em outra classificação ï Área de 

Abrangência Regional/AAR. De acordo com o item 6.1.2,  Metodologia, Relatório Trincheira -

Bacajá, Tomo5, página 15, segundo a delimitação de áreas acima mencionada ï ña TITB 

(Terra Indígena Trincheira -Bacajá) não seria afetada ou, no pior caso, somente impactos 

indiretos poderiam afetá - la, uma vez que os crité rios apresentados para a definição, tanto 

das §reas diretamente afetada como a de influ°ncia direta, excluem a TITB.ò  

 

De acordo com o EIA ï Terra Indígena Trincheira -Bacajá, Tomo 5, pg. 20, área de 

abrangência regional/AAR pode ser definida como aquela q ue tem por objetivo 

contextualizar regionalmente ños impactos cumulativos de outros empreendimentos 

propostos para a regi«o.ò. Por suposto, a Terra Ind²gena Trincheira-Bacajá e o povo Xikrin 

que nela habita só sofrerão qualquer atingimento caso existam pro jetos outros que 

atinjam este território que não o AHE Belo Monte.  

 

Ora, a distância física do empreendimento não delimitará o espaço a ser ocupado pelo 

fluxo migratório e pelas relações socialmente construídas ao longo do tempo.  

 

No mencionado Estudo, T omo 5, chama -se aten­«o para a ñvulnerabilidadeò da TITB e 

deixa -se claro que a análise de impactos não é conclusiva, conforme lê -se na pag. 235.  

 
Considerando a vulnerabilidade da Terra Indígena Trincheira Bacajá em relação ao 

empreendimento é importante destacar a necessidade de se estender os estudos dos meios 

físico e biótico para o curso do rio Bacajá, de forma a complementar os estudos realizados no 

âmbito do EIA-RIMA ao longo do rio Xingu, de modo a favorecer uma análise integrada. É 

importante que se defina qual será a interferência do hidrograma ecológico, proposto para o 

Trecho da Vazão Reduzida do rio Xingu, na dinâmica do rio Bacajá e consequentemente no 

meio biótico, no modo de vida e na reprodução física e cultural da população indígena da TITB. 

 

Fica aqui mais uma vez a certeza de que projetos como o AHE Belo Monte considera 

apenas como população atingida aquela que sofre os efeitos da inundação. Isso é uma 

falácia; é sofismar. É preciso reconhecer de uma vez por todas que a Volta Grande do 

Xingu é uma área indígena por excelência. É preciso reconhecer que os povos indígenas 

que ali vivem, aldeados ou não, utilizam toda essa extensão do Xingu e as suas ilhas como 

fonte de alimentação e de geração de renda.  
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Como diz Bep - Katendi , liderança Xikrin , ao comentar a diferença entre o projeto anterior 

e o atual, caso seja construída a Barragem de Belo Monte,  

 

ñent«o, ficou pior!ò. 

 

Pàt - Krô  (Sulamita), sintetiza o que poderá ocorrer,  

 

ño impacto n«o ® mais pela cheia, ® pela seca...ò,  

(cf. Tomo5, pg.17 1/172).  

 

No que diz respeito à integridade das Terras Indígenas, é importante observar que:  

 A Terra Indígena Paquiçamba tem uma solicitação junto à FUNAI para que seja feita 

a sua ampliação, datada de 2000, sem que a FUNAI tenha até o presente tomado 

qualquer providência.  

 

 A Terra Indígena Wãgã, por sua vez, foi DECLARADA pela FUNAI, em 30/06/20 08. 

No entanto, as invasões de não indígenas continuam a acontecer;  

 

 A Terra Indígena Boa Vista, não DECLARADA, foi objeto de questionamento do 

Ministério Público à FUNAI, no ano de 2005. Um grupo de 06 Juruna do Parque 

Indígena do Xingu veio a Boa Vista c om o objetivo de reconhecer ou não a 

identidade desta população enquanto Juruna. O documento elaborado pelos Juruna 

do Parque Indígena do Xingu confirmou a identidade indígena, mas a FUNAI não deu 

prosseguimento, até o presente momento, para que se firmass e o reconhecimento 

de Boa Vista como terra indígena.  

 

Esta vulnerabilidade preexistente ao empreendimento tende a se agravar e, especialmente, 

nos casos da ampliação da Terra Indígena Juruna do Paquiçamba e da identificação da Terra 

Indígena Juruna de Boa Vista, a construção da barragem impedirá para sempre e sta 

possibilidade, não havendo estudos que assegurem a reprodução social e cultural destes 

Povos, nas áreas hoje delimitadas ï e por eles contestadas.  

 

Erros teóricos e etnográficos perpassam os Tomos 2, 4 e 7, no que diz respeito às relações 

de parentesco  e à identidade indígena.  

 

Há erros crassos no tocante às relações de parentesco do povo indígena Juruna ao não 

reconhecer como indígena pessoas desta e de outras etnias que residem entre os Yudjá . 

Estes são casos encontrados no EIA sobre a Terra Indígena  Paquiçamba. Por exemplo:  

Maria Kanela, Casa 8 , terra indígena Paquiçamba, Pg. 38  

Causa estranheza a informação contida no EIA, onde esta senhora, esposa de Ozimar 

Pereira Juruna, aparece como NÃO indígena. Na verdade, Maria é da etnia Kanela, 

proveniente do Maranhão.  

 
Aldecira Juruna , Casa 15 , terra indígena Paquiçamba, Pg. 40  

Aldecira -  que aparece como não indígena ï é uma das filhas de Raimunda Rodrigues Barros 

Juruna, casada com Pedro Rodrigues Barros (conhecido como ñRabo de Couroò). Raimunda 

era irmã  de Clotilde, mãe de Dona Francisquinha (Juruna da Boa Vista, Km. 17).  
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Apenas para registro, o caso de Aldecira Juruna no diagrama abaixo:  

 

                                      1                                                    2  

                                                                                                                                   10  

                                          3             4             5              6                             7 

 

 
                                                                                                   8                                                 9  

 

 

1 Raimunda Rodrigues Barros Juruna   6 Maria do Carmo Juruna (Carmita)  

2 Pedro Teixeira Barros   7 Alcides  

3 Joana Barros Juruna (desaparecida)   8 Aldecira -  EGO  

4 Joaquina Barros Juruna   9 George Juruna  

5 Maria Barros Juruna  10  Corina Juruna  
 

Cabe acrescentar que no RIMA ï destinado à ampla circulação ï o discurso é preconceituoso 

e discriminador: fala -se em índios mestiços, miscigenados, que não falam a própria língua, 

etc. (v. RIMA, pg. 49).  

 

 

 

Considerações sobre os Povos Indígenas: Asurini do Xingu, Araweté, Parakanã, 

Kararaô, Arara, Arara de Cachoeira Seca -  Grupo 2  

No que se refere aos povos indígenas acima mencionados, observe -se primeiramente que 

os dados contidos em EIA AHE Belo Monte -  05 povos 06 TIs, Tomo 6 -  são basicamente 

secundários. Ademais, e como já referi ao início, não é apresentado nenhum estudo mais 

acurado sobre as consequências que a o citado AHE provocará sobre o Rio Iriri, sua 

ictiofauna, a mata em seu entorno, etc. Estão esses povos inseridos no que é denominado 

de área de influência indireta/AII, embora se saiba que o fluxo migratório para essa região 

tende a se avolumar, caso o AHE Belo Monte seja construído e, consequentemente, a sua 

interferência junto aos povos e terras indígenas que ali habitam sejam inegáveis.  

Nesta região em particular, as interrelações entre a Bacias do Xingu e o Rio Iri ri são 

evidentes, seja do ponto de vista físico, seja do ponto de vista das relações sociais entre as 

populações que ali habitam. A saber: indígenas, populações tradicionais, pescadores e 

outros. Não há no EIA qualquer análise sobre o Rio Iriiri, embora as  Terras Indígenas 
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Kararaô, Arara e Cachoeira Seca estejam situadas às suas margens ï sem mencionar os 

Povos Xipaya e Kuruaya, não explicadamente excluídos do estudo.  

Os povos indígenas aqui mencionados são aqueles que foram situados na denominada área 

de influência indireta/AII, conforme Tomo 6.  

Os tomos do EIA referentes ao assim denominado Grupo 2, menciona preocupação com o 

fluxo migratório para a região do Rio Iriri, que, então se constitui numa rota de fuga natural 

para a população da Volta Grande do  Xingu, além de destino previsível para a população 

que chegará a microrregião de Altamira, caso seja construído o AHE Belo Monte, estimada  

em 100 mil pessoas.  

Considerando o conjunto de Povos Indígenas desta região e a histórica escassez de recursos 

fina nceiros e quiçá humanos da FUNAI para a regularização das terras indígenas , é 

extremamente preocupante a garantia dos direitos dos Povos Indígenas e/ou da integridade 

de suas terras, quando se sabe que são urgentemente imprescindíveis:  

 

a)  Demarcação/Desintr usão da Terra Indígena Arara de Cachoeira Seca (700 
famílias, cf. Estudos Etnológicos Adicional, pg. 51);  
 
b)  Demarcação da Terra Indígena Tavaquara (solicitada à FUNAI no início dos 
anos 2000, Indios Citadinos)  

 

c)  Desintrusão da Terra Indígena Apyterewa (2 mil  famílias, cf. Estudos 

Etnológicos Adicional, pg. 51)  
 

Índios Citadinos  
 
No que se refere ao Tomo 7 dos Estudos Etnológicos, intitulado Índios Moradores da cidade 

de Altamira e da Volta Grande do Xingu é preciso dizer que os índios ribeirinhos não se 

limitam à Volta Grande do Xingu.  

 

Na localidade Araras, próximo à Itapuama, p ortanto, subindo a Volta Grande e na ñ§rea 

diretamente afetadaò  pela Hidrel®trica, a cerca de hora e meia de Altamira, no per²odo da 

seca, há famílias de origem Kuruaya e Xipaya; como também na localidade Morro Grande, 

outras famílias Kuruaya, descendente s da senhora Payá Kuruaya (já falecida) ali residem. 

Na localidade Guaribas, às margens do Rio Xingu, residem cerca de 06 famílias Munduruku, 

cuja parte da parentela reside ora em Altamira, ora em Guaribas, além de famílias Juruna, 

Kuruaya, Arara, Xipaya s eja no Garimpo Itatá, seja dispersas nos demais vilarejos.   

 

De todo modo, o Tomo 7 ï incompleto  -  não permite avaliação.  

 

Como se pretende a construção de tal empreendimento, com todas as consequências nele 

contidas quando se tem terras indígenas ainda não demarcadas, demarcadas e intrusadas, 

com revisões de limites pendentes, etc. Para onde irá a população que intrusou terras 

indígenas e ainda não fo i dali relocada?  

 
Não há qualquer menção aos custos e ao tempo necessário para todos esses 

procedimentos!  Quem arcará com as despesas? Embora ao longo de todos os textos 

referentes à questão indígena haja menções a planos e programas de apoio, isso, de fato, 



 

____________________________________________________ 

Página 69 de 230 
PPAAII NNEELL   DDEE  EESSPPEECCII AALL II SSTTAASS  

não passa de retórica! Não há quantificação, por exemplo, sobre o número de postos de 

vigilância, o re avivamento de picos demarcatórios, a construção de postos de saúde e de 

infra -estrutura, etc. Não há impactos quantificados. Não há qualquer menção aos custos de 

todos esses procedimentos!  

 
Por fim, é lamentável que os estudos não desenvolvam argumentos s obre as perdas sociais 

e culturais que este empreendimento pressupõe em uma região que se distingue por sua 

diversidade étnica, social e histórica.  
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O EIA - RIMA da Usina H idrelétrica Belo Monte  

e as Populações I ndígenas  

 

Stephen G. BAINES  

 

Tentar avaliar o EIA/RIMA e os documentos divulgados pelo setor elétrico sobre a 

possível construção da UHE Belo Monte e as populações Indígenas faz pouco 

sentido fora do contexto mais amplo da proposta implantação desta UHE. Em 

primeiro lugar porque o set or elétrico, desde os anos 1970, tem seguido uma 

política de criar fatos consumados nas suas obras na região amazônica e depois 

justificá - los, como no caso da UHE Balbina que, com todas suas conseqüências 

desastrosas para o povo indígena Waimiri -Atroari -  inundação de terras 

tradicionais, deslocamentos forçados e a implantação de um programa indigenista 

que exerce um controle rígido sobre este povo indígena -  mostrou -se um elefante 

branco em termos de engenharia e produção de energia que beneficiou, sobretu do, 

as grandes empresas construtoras.  

A construção da UHE Belo Monte, se levada a efeito, não promete ser diferente. O 

projeto original de Kararaô foi arquivado no final da década de 1980, em 

decorrência dos protestos maciços no Encontro de Altamira em 19 89, por parte dos 

povos indígenas junto com outras organizações de apoio, em que os absurdos deste 

projeto de ñHidrel®tricas do Xinguò vieram ¨ tona. 

Nas palavras de Célio Bermann, professor de Pós -Graduação em Energia da 

Universidade de São Paulo (USP) e um dos coordenadores do Projeto Brasil 

Sustentável e Democrático, em entrevista em 2002, divulgada pelo Instituto 

Socioambiental,  

A concepção do aproveitamento do potencial hidrelétrico do Xingu não se 

modificou ao longo dos anos. Pode ter ocorrido alteraç ões de concepção de 

Belo Monte, mas a estratégia, inclusive de ocupação do território, é 

praticamente a mesma. Embora oficialmente o discurso seja apenas de 

uma usina, de vez em quando, o Muniz, presidente da Eletronorte, dá uma 

derrapada. É nisso que a ge nte tem insistido. O problema não é analisar 

Belo Monte enquanto um projeto. Precisamos considerar o conjunto de 

projetos na bacia, que, além de Belo Monte, envolve Altamira (antiga 

Babaquara), Ipixuna, Krokaimoro e Jarina. O que se tem, na verdade, é um 

projeto de transformar o Xingu numa grande 'jazida de produção de 

megawatts'. Belo Monte é a primeira, que não se viabiliza sem a 

construção das outras. Ela sozinha não assegura energia firme suficiente 

ao longo de todo o ano, o que só é possível com a cons trução de outras 

barragens acima do rio.  
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Com todos os argumentos recentes apresentados por alguns representantes do 

setor elétrico, de que o novo projeto para a UHE Belo Monte não precisará de 

outras barragens a montante no rio Xingu e seus afluentes, par a seu pleno 

funcionamento, Philip Fearnside, que vem acompanhando os impactos da Usinas 

Hidrelétricas na região amazônica há muitos anos, em artigo divulgado em 

09/09/2009 para Globo Amazônia, afirma que:  

As versões de 2002, diferente dos planos dos anos 1980, excluíram do 

texto cálculos que incluíssem as barragens a montante. No entanto, o texto 

incluiu a menção explícita de que qualquer barragem a montante a Belo 

Monte aumentaria bastante a produção de en ergia da usina. Os autores 

dos 36 volumes do atual EIA -RIMA não mencionaram este detalhe, que diz 

respeito ao assunto mais básico da discussão sobre Belo Monte: se esta 

seria, de fato, a única barragem no rio Xingu. Os planos em 2002 foram 

para uma capacid ade instalada de 11.181,3 MW, mas no próximo ano 

foram consideradas configurações da barragem com 5.500, 5.900 e 7.500 

MW, para serem mais razoáveis com a vazão natural do rio Xingu, sem a 

regulação da vazão por meio de Babaquara/Altamira. No entanto, a 

barragem de Babaquara/Altamira continuou a ser incluída em 

apresentações dos planos do setor elétrico, e verbas foram incluídas no 

orçamento federal de 2005 para um estudo de viabilidade melhorado da 

barragem de Altamira/Babaquara.  

Apesar do Conselho Nacion al de Política Energética (CNPE) haver divulgado em 17 

de julho de 2008 uma resolução afirmando que não seriam construídas mais 

barragens no rio Xingu, além de Belo Monte, esta pode ser mais uma estratégia do 

setor elétrico para tentar apressar a aprovação  da AH Belo Monte, para depois 

argumentar que após investimentos de bilhões de reais já realizados na construção 

da barragem de Belo Monte, o setor hidrelétrico não poderia desperdiçar tanto 

dinheiro público sem construir também as outras barragens do plan o original para 

controlar os fluxos de água, para que a UHE Belo Monte seja economicamente 

viável e não mais um elefante branco como a UHE de Balbina.  

Frisa Fearnside, na sua prognóstica, que o momento para construir 

Babaquara/Altamira ñchegaria sete anos ap·s a constru­«o de Belo Monteò, 

acrescentando que:  

A história recente do setor hidrelétrico na Amazônia não é promissora. Há 

dois casos documentados em que as autoridades desse setor dizem não 

dar continuidade a determinada obra devido ao impacto ambie ntal, mas na 

realidade, quando chegou a hora no cronograma, fizeram exatamente o 

que haviam prometidos não fazer. De fato, o que aconteceu seguiu os 

planos originais, sem nenhuma modificação resultante das promessas 

feitas por preocupações ambientais. Um c aso foi o enchimento de Balbina, 

que era para permanecer durante vários anos na cota de 46 metros acima 

do nível do mar, mas foi diretamente enchido, além da cota originalmente 

prevista de 50 metros. O outro caso foi Tucuruí -II, onde a construção foi 

inici ada em 1998, sem um EIA -RIMA, baseado no argumento (duvidoso) de 

que sua construção não ocasionaria impacto ambiental, por não aumentar 
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o nível da água acima da cota de 70 metros de Tucuruí -I, mas, na 

realidade, a partir de 2002 o reservatório simplesmente  foi operado na 

cota de 74 metros conforme o plano original. Estes casos (Balbina e 

Tucuru í-II) são paralelos a atual situação de Belo Monte e a promessa de 

não construir Babaquara/Altamira.  

Levando em consideração os trabalhos citados de Berman n e Fearnsi de, entre 

outros, não parece haver muitas diferenças entre a Usina Hidrelétrica (UHE) de 

Kararaô e Complexo Hidrelétrico do Xingu, projeto arquivado em 1989, para o atual 

ñAproveitamento Hidrel®trico (AHE) Belo Monteò. Tudo indica que a proposta nova 

de Ap roveitamento Hidrelétrico Belo Monte seja uma versão ligeiramente 

modificada do Complexo Hidrelétrico do Xingu, e se este projeto for ressuscitado, 

com nova roupagem, os impactos para as populações indígenas de todo o vale do 

rio Xingu e seus afluentes ser ão muito maiores do que aparecem no EIA -RIMA atual 

apresentado, que já admite enormes impactos sobre as populações indígenas e 

regionais e sobre o meio -ambiente.  

Ao examinar o EIA -RIMA do AHE Belo Monte, observa -se que não há grandes 

diferenças dos antigos  projetos, apesar de incorporar uma retórica democrática da 

ordem do dia, com alegada participação das populações indígenas e regionais nas 

decisões. Desde o início do RIMA, fala -se em efeitos negativos e positivos da 

construção da AHE Belo Monte, e ainda em ña­»es para controlar e diminuir os 

efeitos negativos e aumentar os efeitos positivos do empreendimentoò (RIMA, p.6), 

em um esforço de diminuir, verbalmente, os impactos nefastos de uma grande 

hidrelétrica. Entretanto, são mencionadas as flutuações sazo nais no volume de 

água do rio Xingu e seus afluentes, que afetam diretamente a capacidade de gerar 

eletricidade (RIMA p.12 -13). Apresenta -se o argumento, pouco convincente, de que 

o AHE Belo Monte fará parte do SIN ï Sistema Interligado Nacional e que quan do 

está produzindo pouca energia na seca, outras usinas de outras regiões do país vão 

complementar a produ­«o de energia, e assim ñn«o ser§ necess§rio construir outras 

usinas no rio Xingu...ò (RIMA, p.13). Pergunta-se se o AHE Belo Monte funcionará 

com ape nas uma barragem quando a UHE Kararaô (atualmente AHE Belo Monte) 

precisava de cinco barragens?  

No RIMA, recorre -se à oposição entre AID (área de influência direta) e AII (área de 

influência indireta) (RIMA, p.30s), além da ADA (área diretamente afetada). A 

polarização entre AID e AII tem sido usada como estratégia para reduzir as 

responsabilidades das empresas com relação às populações indígenas nas áreas 

designadas de influência indireta, quando se sabe que os impactos de uma grande 

hidrelétrica, que atra i uma estimativa (muito conservadora, pois no caso de 

grandes obras como a proposta UHE Belo Monte o influxo de pessoas à região é 

freqüentemente muitas vezes mais alto do que o estimado) de 96 mil pessoas à 

área (RIMA, p.85), vão muito além da chamada AID , sendo uma classificação pouco 

útil para lidar com os impactos de grande hidrelétricas em Terras Indígenas.  

A caracterização dos povos indígenas das TIs Paquiçamba e Arara da Volta Grande 

do Xingu e Ćrea Ind²gena Juruna do km 17, como ñpopula­»es que passaram por 
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processos de miscigenação, isto é, que se misturaram com população não indígena. 

Perderam o domínio de seu idioma original e vêm lutando, nas últimas décadas, 

para se reafirmarem como povos ind²genasò (RIMA, p.49), apresenta estes povos 

como ñmenos ind²genasò que os outros povos ind²genas impactados pela barragem. 

De fato, levando em conta que todos os povos passaram por processos de 

miscigenação e nenhum povo mantém um idioma original, pois as culturas e as 

línguas estão em constante mudança, tal forma de classificação ajuda a reforçar 

estereótipos negativos quanto a estas populações. E são justamente estas 

popula­»es ind²genas, junto com os ñ²ndios moradores da cidade de Altamira e da 

Volta Grande do Xinguò parte dos quais ter§ de ser reassentada (RIMA, p.57), que 

estão entre aquelas que vão ser mais gravemente afetadas pelas conseqüências 

nefastas da UHE, caso for construída.  

As a­»es ñmitigadorasò e ñcompensat·riasò propostas, de programa de sa¼de 

indígena, projeto de educação ambiental, o plano de melhoria das habitações 

indígenas, capacitação de professores indígenas, etc.  são infinitamente aquém dos 

impactos nefastos e irreversíveis decorrentes da implantação de uma grande obra 

hidrelétrica. Os vários Planos para as populações indígenas estão inseridos dentro 

do Plano de Gestão Ambiental, desta maneira subordinando os povo s indígenas ao 

meio -ambiente e à obra hidrelétrica (RIMA, p.139), como, de fato, tudo está 

subordinado à obra, os Planos para as populações indígenas sendo ações 

cosm®ticas para ñmitigarò um desastre anunciado. O ñPlano de Fortalecimento 

Institucional e Di reitos Ind²genasò inclui o ñPrograma de Fortalecimento das 

Institui­»es Ind²genasò, que tem entre seus objetivos: ñapoio ¨ estrutura­«o de 

associa­»es ind²genasò (RIMA, p.173). Planeja-se a criação de associações 

indígenas atreladas a um Programa Indigenis ta que está atrelado à obra, como já 

existe entre os Waimiri -Atroari nos estados de Amazonas e Roraima. Assim, 

promovem -se lideranças indígenas que servem de porta -vozes dos interesses da 

obra e das empresas envolvidas, agindo para impedir a criação de qua lquer 

associação indígena independente que possa participar do movimento político 

indígena regional, nacional e internacional, fora do controle empresarial. Esta 

monopolização da política indígena sob o controle indigenista do Plano Ambiental da 

obra manté m  os indígenas afastados de qualquer crítica à obra e, ao contrário, 

incorpora lideranças indígenas na política de marketing da obra. Os povos indígenas 

s«o transformados em ñpopula­»es ind²genas habitantes do entorno da §rea de 

implantação do Empreendimen toò (Tomo 35, p.25), que vivem no ambiente do 

empreendimento.  

O Programa de Desenvolvimento de Atividades Produtivas e de Capacitação da 

População Indígena visa a impor projetos para transformar os indígenas em 

comerciantes, por meio de um indigenismo empr esarial, autoritário e didático, para 

inculcar os padr»es de ñatividades produtivasò da sociedade hegem¹nica, e mais 

especificamente dos agentes financiadores deste Programa (RIMA, p.174).  

Nas conclusões do RIMA, afirma -se que o AHE Belo Monte é um projeto  de 

desenvolvimento para o país. Pergunta -se, se a AHE Belo Monte seguir os 
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precedentes de outras grandes hidrelétricas construídas na Amazônia, quem vai 

realmente beneficiar da sua construção? Grandes empresas de beneficiamento de 

alumínio como no caso da  UHE Tucuruí, ou empresas implantadas na zona 

industrial de Manaus no caso da UHE Balbina?  

No Volume 35 do EIA do AHE Belo Monte, reitera -se que  

Os Juruna da Terra Indígena Paquiçamba descendem de populações 

falantes de língua do tronco Macro - tupi que habi tavam o médio 

Xingu desde o século XVIII, passaram por processos de 

miscigenação, perderam o domínio do idioma de origem e, nas 

últimas décadas, têm se empenhado na reconstrução de sua 

condi­«o ind²genaò (Vol. 35, p.5). 

Novamente, reforçam -se estereótipos populares de ñex-²ndiosò, ou ñdescendentes 

de ²ndiosò pertencentes a um passado hist·rico, e que recentemente passaram a se 

empenharem em serem índios. A mesma estratégia se repete (por exemplo, no 

Vol.35, p.6), como dispositivo para desindianizar (ou cara cterizá - los como sendo 

ñmenos ²ndiosò) os ²ndios conforme id®ias populares sobre quem ® ñ²ndio de 

verdadeò no Brasil. 

No mesmo Volume 35, p.19, há uma caracterização simplista de impactos 

ñpositivaò e ñnegativaò da obra que tem o efeito de diminuir os impactos 

desmedidamente nefastos de uma grande usina hidrelétrica e a inundação de Terra 

Indígenas. Como também se reitera uma caracterização simplista de impactos de 

ñdiretaò e ñindiretaò.  

No Volume, ñĉndios Moradores da Cidade de Altamira e da Volta Grande do Xinguò, 

apesar de incorporar no texto algumas citações de indígenas, como a de Luis 

Xipaya na página 416, a proposta global é de subordinar os indígenas a programas 

de mitigação e compensação derivados dos impactos da grande obra de Belo Monte 

em vez de  dar aos indígena uma voz igual à voz do empreendimento e tratá - los 

como povos cujos direitos deveriam ser respeitados, inclusive o direito de não 

aceitar grandes obras hidrelétricas em suas terras.  
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Considerações sobre a problemática com  

insetos hematófagos vetores de doenças  

 

Inocêncio de Sousa GORAYEB  

 

 

O projeto AHE -Belo Monte promoverá drásticas e extensas alterações ao meio 

ambiente e as conseqüências certamente serão muito maiores do que as previstas 

e anunciadas no RIMA.  

Extensas áreas do rio e suas margens serão alagadas para formação do lago à 

montante e também na área dos canais de drenagem. Imediatamente abaixo, à 

jusante da barragem  outra área muito extensa sofrerá um processo inverso, 

submetida ao regime de secagem. Uma longa área da bacia do rio Xingu  sofrerá 

impacto direto das alterações de dinâmica das águas, em todos os aspectos, físicos, 

químicos e biológicos. A extensão desta área com alterações de dinâmica não é 

comentada no RIMA, mas o rio Xingu não será o mesmo após a construção da AHE -  

Belo Monte. Os impactos e as alterações não serão fatores que atuarão somente 

durante o processo de engenharia da AHE, mas permanecerão ad i nfinitum  como 

um novo e imenso ecossistema estranho, no coração da Amazônia, criado pelo 

homem.  

Na área de influência direta das alterações toda a vida será afetada, porque as 

espécies, sem exceção, terão o seu habitat destruído. Desde as formas de vida 

mi croscópicas como bactérias, fungos, plâncton, mesofauna aquática, terrestre e 

aérea, incluindo também o grande volume de biomassa viva dos insetos, até os 

grandes animais e as florestas, todos, terão suas populações e as comunidades 

degradadas.  

Numa segund a etapa deste processo de alterações, este novo e estranho 

ecossistema será gradativamente colonizado por espécies locais e outras exóticas. 

Algumas espécies se beneficiarão de recursos disponíveis, da falta de 

competitividade e da ausência de predadores e  parasitas, e apresentarão um 

crescimento populacional exuberante, superpopulação.  

Os ambientes aquáticos apresentarão grandes mananciais diferente de águas 

paradas, paradas com drenagem lenta, águas com drenagens mais forte que 

estarão sendo renovadas, co m qualidades químicas diversas; estes mananciais 

serão criadouros para várias espécies. É impossível prever quais as espécies que se 

beneficiarão e crescerão nestes ambientes, mas certamente trarão problemas para 

as comunidades humanas. Os ambientes terres tres das imediações serão 

impactados por estas popula­»es ñanormaisò em grau tamb®m imprevis²vel. 
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O relatório de Limnologia esclarece sobre as fortes alterações que acontecerão nos 

ambientes aquáticos e ajudam a prever as alterações com as populações dos 

insetos e outros seres aquáticos nos ambientes destruídos, alterados e novos. No 

caso dos insetos hematófagos devemos considerar:  

 

Os Culicidae (mosquitos, carapanãs) . Criam -se desde a fase de ovo, passando 

por larvas, pupas, nos ambientes aquáticos de água s paradas e com pouca 

movimentação. Os adultos fêmeas atacam as pessoas e animais vertebrados à 

procura de repasto sanguíneo, durante as noites e nos crepúsculos matinal e 

vespertino. Terão vastos criadouros e algumas espécies colonizarão estes 

ambientes. Os trabalhos dos pesquisadores que estudaram os mosquitos na região 

de Belo Monte (EIA -RIMA) são excelentes apesar do curto período de tempo (4 

campanhas de campo de 20 dias cada). Desenvolveram um trabalho árduo de 

campo, laboratório e intelectual. Aprese ntaram resultados consistentes e 

preocupantes. A principal espécie vetora da malária, o Anopheles darlingi  é a mais 

abundante na região e a malária é um problema sério de saúde pública nas 

comunidades locais. Várias outras espécies potenciais vetoras da ma lária também 

estão presentes. Os estudos demonstraram que a malária e as populações de 

vetores vêm se beneficiando das alterações antrópicas e propõem diversas medidas 

para enfrentamento desta problemática. O relatório da equipe do Instituto Evandro 

Chagas  destaca: ñneste contexto é importante lembrar que dentre as espécies 

coletadas no empreendimento, temos duas de maior importância epidemiológica: 

Anopheles (Nyssorhynchus) darlingi (84,9%) e Anopheles (Nyssorhynchus) 

albitarsis s.l (5,9%), totalizando 90,8% de espécies potencialmente transmissoras 

de mal§riaò. Em outros trechos o relat·rio alerta: ñse verifica que em Altamira h§ 

transmissão de malária tanto no intra quanto no peri -domicílio e em Brasil Novo a 

transmissão é mais i ntensa no intra -domicílio. Neste município as atividades de 

controle no intra -domic²lio s«o importantesò. ñ... pode -se afirmar que todos os 

municípios estudados apresentam localidades com risco de transmissão de malária, 

o que tem grande probabilidade de s er intensificado a partir das atividades do 

empreendimento da hidroel®trica de Belo Monteò. £ importante chamar aten­«o 

para as recomendações deste relatório:  

ñImplantar programa de controle da mal§ria utilizando medidas de prote­«o 

individual ou coletiva, de acordo com as especificidades de cada área, conforme 

discriminado abaixo:  

-  Fazer diagnóstico laboratorial de malária de todos os indivíduos recrutados e nos 

casos positivos, não permitir a permanência destes na área e paralelamente 
implementa r tratamento apropriado segundo normas do Ministério da Saúde;  

-  Fazer vigilância de todos os tipos de criadouros;  

-  Tratar com biolarvicidas (não poluentes) os criadouros que apresentarem alta 

densidade de larvas ou quando houver surtos epidêmicos da doen ça;  
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-  Limpar as margens dos igarapés, principalmente os igarapés Altamira, Ambé e 

Panelas em parceria com os órgãos públicos competentes;  

-  Nas áreas de construção de residências e canteiros de obras, usar as medidas de 

proteção individual (roupas adequada s, uso de repelentes que devem ser 

reaplicados a cada 3 horas) e evitar atividades laborais no crepúsculo e alvorecer 

(períodos de maior densidade e atividade hematofágica);  

-  Telar todas as portas, janelas e vãos com telas de malha fina (mosquitinho) e de  

alta durabilidade em todas as residências, alojamentos e demais dependências;  

-  Evitar a formação e o represamento de coleções hídricas nas áreas do 

empreendimento;  

-  Estimular a utilização de mosquiteiros (de preferência impregnado com 

inseticidas) para todos os trabalhadores e familiares em áreas de maior risco 

malarígeno;  

-  Fazer vigilância e tratar todos os lagos resultantes do empreendimento, 

principalmente nas áreas da Terra do Arroz Cru, Ilha da Fazenda e Ilha do Altemiro;  

-  Estabelecer programas de  educação em saúde para os trabalhadores, familiares e 

moradores das áreas atingidas, com ênfase em malária;  

-  Promover programa de controle das formas adultas do vetor em áreas do 

empreendimento em conjunto com as autoridades de saúde competentes;  

-  Esta belecer o monitoramento entomológico para a malária durante todas as fases 

do empreendimento.ò 

Várias destas medidas deveriam ser implementadas por um bom tempo antes do 

início do empreendimento, para se produzir um conhecimento mínimo que permita 

enfrenta r o forte agravamento da malária, que certamente acontecerá com as 

alterações da AHE. Isto geralmente é transferido como obrigação do poder público, 

mas deveria ser embutido nos custos do projeto, para ações antes durante a após a 

instalação da hidroelétri ca.  

É imprevisível saber quais as espécies de mosquitos que responderão com 

superpopulação, mas se dentre elas as potenciais vetoras de malária estiverem 

envolvidas, o problema será ainda mais grave; e isso é muito provável. Mesmo as 

espécies não vetoras, em superpopulação, chegam a inviabilizar a presença do 

homem e de animais (incluindo os domésticos e manejados) por causa do número 

de picadas, do estresse, incômodos e vulnerabilidade que causam aos animais. 

Vastas áreas onde a antropofilia de culicídeos é elevada se tornam insalubres para 

a permanência humana. A extensão desta problemática agravante, também é uma 

incógnita, mas poderá atingir os grandes núcleos urbanos de influência da AHE. O 

aumento da população humana imigrante (mais vulnerável) e a mig ração local 

intensa de pessoas atuarão como fonte retro -alimentadora de recursos para as 

superpopulações de mosquitos e descontrole de doentes.  

 



 

____________________________________________________ 

Página 79 de 230 
PPAAII NNEELL   DDEE  EESSPPEECCII AALL II SSTTAASS  

Os Simuliidae ï piuns e borrachudos . Criam -se em águas correntes e em locais 

onde as drenagens causam algum tur bilhonamento. Também, as fases de ovos, 

larvas e pupas se desenvolvem nestes ambientes aquáticos. Somente as fêmeas 

buscam o repasto sanguíneo nas pessoas e outros animais vertebrados, mas 

atacam durante as horas ensolaradas. Naturalmente a região do Xingu  alberga 

várias espécies antropofílicas e as picadas destas mosquinhas são doloridas e 

causam pequenas lesões que coçam e são portas de infecção bacteriana. Atacam as 

áreas descobertas do corpo como pescoço, rosto, braços e pernas. Em algumas 

épocas do ano  causam perdas de produtividade inviabilizando o trabalho das 

pessoas ao ar livre por causas dos incômodos e estresse que impõem. A espécie 

Simulium guianense  s1 é incriminada como causadora da Síndrome Hemorrágica de 

Altamira, uma doença que é desencadead a pela própria saliva dos piuns que picam 

as pessoas.  Ainda há indefinições sobre o envolvimento de um arbovirus como 

agente da doença. Entretanto os casos registrados demonstraram uma relação 

maior com grupos de pessoas de outras regiões, imunologicamente  mais 

vulneráveis. Os principais sintomas são caracterizados por púrpura petequial, 

esquimoses e sufusões hemorrágicas, além de sangramentos da mucosa oral e 

gastrointestinal. Não há tratamento para a Síndrome.  

Outra doença importante transmitida pelos piu ns é a Oncocercose, causada pela 

microfilária Onchocerca volvulus , que migra na derme humana causando alterações 

na pele como prurido intenso, estriações, escamações e nódulos. Qualquer 

microfilária que migra na córnea causa cegueira irreversível. Ocorre em um foco 

localizado entre os índios Yanomami que vivem no norte do estado do Amazonas 

fronteira com a Venezuela. Outros casos foram registrados longe desta região, 

suspeitos de terem sido em pessoas migrantes da região endêmica. As principais 

espécies de piuns potencialmente vetoras são Simulium incrustatum , Simulium 

oyapockense , Simulium limbatum  e S. guinanense  s.l. que apresentam ampla 

distribuição na Amazônia e, por isso, configura -se um quadro preocupante de 

potencial alastramento da doença. Na África esta doença é um grave problema de 

saúde pública causando um ele vado índice de cegueira. A espécie mais comum da 

região do Xingu e da AHE -Belo Monte é S. guianense  s1, uma das espécies capazes 

de transmitir a Oncocercose. As distâncias são longas entre as regiões, mas as 

conseqüências  de um alastramento da doença justi ficam estudos e medidas para 

prevenir esta possibilidade.  

Os estudos com os simulídeos para o EIA - RIMA também foram desenvolvidos em 

curto período de três campanhas de 20 dias cada. O trabalho também é excelente e 

novamente trás preocupações importantes. F oram registradas seis espécies de 

piuns (com respectivas porcentagens do número total de indivíduos amostrados): 

Simulium guianense s.l. (59,3%) , S. oyapockense (12,2%), S. quadrifidum 

(10,5%) , S . pertinax (7,8%) , S. iracouboense (7,2%)  e S. perflavum (3,0 %) . As 

alterações ambientais antrópicas são apresentadas como agravantes dos problemas 

causados na relação destes insetos com as comunidades humanas. As 

conseqüências  das grandes alterações nos ambientes aquáticos relacionados ao rio 

Xingu, decorrentes da AHE poderão trazer conseqüências  imprevisíveis nas 
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populações das espécies de Simuliidae. A superpopulação de algumas espécies 

pode acontecer e tornar -se um grande problema, mais agravado se estas espécies 

alastrarem as doenças que são capazes de causar e transmitir. Outras espécies de 

regiões que não ocorrem em Altamira podem vir a colonizar os criadouros aquáticos 

que serão criados.  

 

Phlebotomus  ï tatuquiras  -  As coletas desenvolvidas nas três campanhas de 20 

dias a diversidade de flebotomíneos foi de 34 espécies, dentre elas a presença de 

espécies vetoras: Lutzomyia flaviscutellata  vetor de Leishmania (L.) amazonensis; 

Lutzomyia umbratilis  vetor de Leishmani a (V.) guyanensis; Psygodopygus  

complexus/wellcomei  vetor de L. (V.) braziliensis; P. paraensis  vetor de Leishmania 

(V.) naiffi  e Lutzomyia ubiquitalis  vetor de Leishmania (V.) lainsoni.  

 

Barbeiros (triatomíneos)  e doenças de chagas, Maruins  (Culicoides ) e 

arboviroses, e as Mutucas  (Tabanidae) não foram estudados.  

Em Tucuruí, nos vastos ambientes aquáticos, várias espécies apresentaram 

superpopulação, as mais evidentes foram da muriçoca  Mansonia tittilans  e duas 

espécies de mutucas ( Lepiselaga crassipes  e Cryptotylus unicolor , que atacam as 

pessoas) que se criam nas macrófitas aquáticas que crescem no lago. Contudo, 

estudos posteriores para acompanhamento e monitoramento das espécies 

colonizadoras não foram desenvolvidos.  

O livro do RIMA da AHE -Belo Mont e apresenta comentários sobre os problemas com 

os insetos vetores e de doenças como se fosse simplesmente uma obrigação citá -

los. Os estudos encomendados e apoiados destas instituições foram pesquisas 

rápidas de curto período e com limitações de recursos, o mínimo ! Estas instituições, 

usando suas infra -estruturais  de pessoal e física, desenvolveram as pesquisas e 

fizeram bem além do esperado. Estes trabalhos, indiretamente demonstram quão é 

séria a problemática da AHE -Belo Monte . 

O correto, o ideal em relação aos insetos vetores e a possibilidade de alastramento 

de doenças seria o incremento de ações prévias para monitorar e controlar as 

populações, os criadouros, os doentes, os animais reservatórios naturais, etc., 

durante um bom período. Mesmo assim s abemos que muitos problemas 

decorrentes de tamanhas alterações ambientais não têm solução, por isso muitos 

consideram que a balança pesa bem mais para o lado negativo do projeto AHE -Belo 

Monte.  

O livro do RIMA descreve a região do Xingu como uma área destinada ao fracasso e 

a destruição ambiental. Parece que está agourando a região. Parece que quer 

argumentar assim: ñj§ que est§ fadada ao fracasso, o nosso projeto, mesmo 

problem§tico, ® melhor ou menos piorò.  


